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RESTITUICAO/COMPENSACAO ADMINISTRATIVA. CREDITO RECONHECIDO
EM PROCESSO JUDICIAL. LIQUIDEZ E CERTEZA QUANTO AO CREDITO.
APURACAO.

No procedimento de homologacdo de pedido de restituicdo/declaragédo de
compensacdo decorrente de crédito tributario reconhecido por decisdo
judicial transitada em julgado compete a autoridade administrativa a
apuracdo da certeza e liquidez de direito creditério postulado pelo
contribuinte, com base nos documentos do contribuinte e nas decisdes
judiciais.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO DOS
CREDITOS. CERTEZA E LIQUIDEZ.
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Em sede de restituicdo/compensacdo compete ao contribuinte o 6nus da
prova do fato constitutivo do seu direito, cabendo a este demonstrar,
mediante adequada instrucdo probatéria dos autos, os fatos
eventualmente favoraveis as suas pretensoes.

CREDITOS. DESPESAS COM FRETES. TRANSFERENCIA DE PRODUTOS
ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. NAO
CUMULATIVIDADE IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDENCIA ASSENTADA E
PACIFICA. SUMULA CARF 217.

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdo para o
PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. OPOSICAO ILEGITIMA DA FAZENDA
NACIONAL. ATUALIZACAO MONETARIA. CABIMENTO.
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			 Assunto: Normas de Administração Tributária
			 Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009
			 
				 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA. CRÉDITO RECONHECIDO EM PROCESSO JUDICIAL. LIQUIDEZ E CERTEZA QUANTO AO CRÉDITO. APURAÇÃO.
				 No procedimento de homologação de pedido de restituição/declaração de compensação decorrente de crédito tributário reconhecido por decisão judicial transitada em julgado compete à autoridade administrativa a apuração da certeza e liquidez de direito creditório postulado pelo contribuinte, com base nos documentos do contribuinte e nas decisões judiciais.
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS CRÉDITOS. CERTEZA E LIQUIDEZ.
				 Em sede de restituição/compensação compete ao contribuinte o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito, cabendo a este demonstrar, mediante adequada instrução probatória dos autos, os fatos eventualmente favoráveis às suas pretensões. 
				 CRÉDITOS. DESPESAS COM FRETES. TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. NÃO CUMULATIVIDADE IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA E PACÍFICA. SÚMULA CARF 217.
				 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas
				 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA DA FAZENDA NACIONAL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. 
				 É devida a correção monetária ao creditamento do PIS/COFINS quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco, sendo o termo inicial o 361º dia após o protocolo do pedido administrativo, conforme tese firmada no Tema nº 1.003 do STJ.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reconhecer o direito à incidência da taxa Selic sobre os créditos de PIS/COFINS reconhecidos a partir do 361º dia contado da data de protocolo do pedido de ressarcimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Onízia de Miranda Aguiar Pignataro – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Aline Cardoso de Faria, Jucileia de Souza Lima, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada pela empresa acima identificada contra o despacho decisório, abaixo parcialmente reproduzido, que deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento (PER) de PIS/PASEP Não-Cumulativo – Mercado Interno não Tributado e homologou as compensações até o limite do crédito reconhecido. 
		 Para uma melhor compreensão dos fatos em discussão, transcrevo o relatório extraído do Acórdão 108-009.986, da 23ª TURMA DA DRJ08:
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada pela empresa acima identificada contra o despacho decisório, abaixo parcialmente reproduzido, que deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento (PER) de PIS/PASEP Não-Cumulativo – Mercado Interno não Tributado e homologou as compensações até o limite do crédito reconhecido.
		 No Relatório de Verificação Fiscal (RVF), anexo ao despacho decisório, a autoridade fiscal, após fazer um breve relato dos atos praticados durante a execução do procedimento fiscal (PER/Dcomp analisadas, intimações, documentos e arquivos apresentados e analisados, identificação do objeto social, método de determinação do crédito informado no Dacon etc.), abre o tópico “Irregularidades Constatadas no Curso da Ação Fiscal quanto à Apuração do Crédito do Pis e Cofins para o 1º trimestre de 2009 ao 3º trimestre de 2009”, para listar as divergências entre a apuração dos créditos feitas pelo interessado com a legislação atinente, conforme abaixo, parcialmente, reproduzidas:
		 4.1. Irregularidades nos Valores Alocados de Crédito sobre Depreciação:
		 Consta nas planilhas mensais de controle dos créditos apresentadas pelo interessado à apropriação mensal de valores relativos a depreciação, sendo nestas de maneira genérica.
		 Em 11/05/2014, foi recebido através de AR, o Termo de Inicio e Intimação, que entre outras coisas, no item 5. intimava a empresa a apresentar “Planilhas em meio magnético (acess, libreoffice calc ou outros) e também impressas (assinada pelo representante legal da pessoa jurídica), para o período de do 2º Trim de 2008 e 1º ao 3º Trim de 2009, detalhadas mensalmente demonstrando a utilização de crédito de pis e cofins sobre os bens incorporados ao ativo imobilizado, constando entre outros itens a dada da aquisição, CNPJ e nome do alienante, se o bem foi adquirido novo ou usado, depreciação simples ou acumulada, valor mensal depreciado, etc”.
		 Também se fez constar neste item que “a não apresentação desta planilha acarretará glosa total destes créditos, caso tenham sido apurados”.
		 Além de não ter entregado as planilhas em mídia digital, conforme solicitado, a empresa efetuou de maneira incompleta a entrega da documentação atinente aos créditos sobre depreciação, não condizente com o que foi intimado e impossibilitando a conferência por parte da autoridade fiscal da legitimidade destes créditos.
		 Além de não constar à data de aquisição dos bens depreciados, se o bem foi adquirido de pessoa física ou jurídica, se foi importado, se foi adquirido novo ou usado, se foi usado depreciação simples ou acelerada, constata-se a existência de bens alocados nas atividades administrativas, como aqueles da conta “1.30.025-0 – Moveis e Utensílio” e da conta “1.30.030-0– Moveis e Utensílios FL”, por exemplo.
		 Assim, por não ter o interessado comprovado a correta apropriação dos créditos relativos à depreciação de seus bens incluídos no ativo imobilizado, mesmo que regularmente intimado, função esta que lhe cabe por tratar-se de ressarcimento, e ainda que cientificado que tais créditos seriam glosados caso não apresentasse a planilha conforme intimado, todos os valores foram glosados e ajustados na planilha em anexo, que faz parte indissolúvel deste Relatório Fiscal.
		 4.2. Irregularidades nos Valores Alocados de Crédito Fretes de Transferências entre Matriz e Filiais:
		 Ao contribuinte é permitido apurar créditos relativos a fretes feitos por Pessoas Jurídicas domiciliada no país, quando suportado pelo vendedor, e relativos a fretes em compras de insumos geradores de créditos. Porém verificou-se que o mesmo apura indevidamente créditos de fretes quando da transferência destes produtos entre seus estabelecimentos.
		 O art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que tratam das despesas, custos e encargos geradores de crédito na sistemática não-cumulativa para o PIS/Pasep e Cofins, dispõe, que a Pessoa Jurídica poderá descontar créditos calculados em relação fretes nas operações de vendas, nas condições ali estipuladas.
		 Entretanto, o frete pago pelo adquirente na compra de mercadorias revendidas integra o custo de aquisição, consoante a boa técnica contábil e o disposto no art. 289, § 1º, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR), a seguir transladado:
		 Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto Lei nº 1.598, de 1977, art. 14).
		 § 1º O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13).
		 § 2º Os gastos com desembaraço aduaneiro integram o custo de aquisição.
		 § 3º Não se incluem no custo os impostos recuperáveis através de créditos na escrita fiscal. (grifos não são do original)
		 Logo, não há base legal para apropriar créditos relativos às despesas de fretes quando da transferência das mercadorias para revenda, entre estabelecimentos, pois tal despesa integra o custo de aquisição para o cliente da fiscalizada.
		 Além disto, constituindo-se o crédito sobre vendas suportado pelo vendedor um benefício fiscal, dado não poder ser qualificado como insumo, e previsto no rol taxativo de hipóteses do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sua interpretação deve ser restritiva, por analogia (inciso I do art. 108 do Código Tributário Nacional – CTN) ao art. 111 do CTN. Logo, indevido qualquer tentativa de extrapolar o conceito de “frete sobre venda” para “frete sobre transferência”, dado este ultimo ser entre estabelecimentos da mesma empresa, tendo inclusive tais transferências CFOP próprio –CFOP 5150 e CFOP 6150 – e diferentes dos CFOP’s de vendas.
		 Por sua vez, os serviços tidos como insumos previstos no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, são aqueles utilizados na produção de bens destinados à venda, e não na distribuição dos mesmos após estes já estarem “produzidos”.
		 Tal interpretação já foi inclusive uniformizada, através de solução de divergência, pela seção competente na RFB, conforme se verifica abaixo: (...)
		 Logo, tais valores relativos aos fretes sobre transferências são indevidos, devendo permanecer os fretes pagos a pessoas jurídicas domiciliadas no País, nas operações de vendas quando suportado pelo vendedor, e aqueles relativos a fretes em compras de insumos geradores de créditos.
		 Em 11/04/2014 foi recebido pela empresa, através de AR, Termo de Inicio de Procedimento Fiscal e Intimação, onde foi perguntado se a empresa apura crédito de PIS e Cofins sobre fretes sobre transferências de produtos acabados entre Matriz e Filiais e/ou fretes sobre transferência destes produtos entre Filiais. Em caso afirmativo, foi solicitada planilha descritiva dos fretes sobre vendas suportadas pelo intimado e pagos a pessoas jurídicas.
		 Em suas planilhas apresentadas pela empresa, mediante Termo de Inicio de Procedimento Fiscal e Intimação, o contribuinte identificou os fretes de transferência entre matriz e filiais ou entre filiais com a inclusão da palavra “Transferência”, na mesma linha onde consta discriminado individualmente os fretes.
		 Assim, trabalhou-se estas planilhas fazendo-se a apuração dos fretes tidos como indevidos de gerarem crédito da contribuição tratada.
		 Tais glosas constam como ajuste na planilha em anexo, na linha denominada “Fretes sobre Transferências”, diminuindo a base de cálculo do crédito em questão.
		 4.3. Irregularidades na Apuração da Base de Cálculo das Contribuições – Receitas Diversas:
		 Constatou-se erro nas planilhas de controle do crédito apresentadas pelo contribuinte, para o período verificado no de 2009, nos valores relativos a “Receitas Diversas”, sendo estas acrescentadas à base de calculo das contribuições trabalhadas.
		 Através da escrituração contábil digital da empresa, fazendo parte da conta “34 -RECEITAS NÃO OPERACIONAIS”, verifica-se a existência da conta “3402 – RECEITAS DIVERSAS”, compostas pelas contas “3401 43362 - RECUP.DESPESAS COFINS”, “3402 49778 - REC.CRED/PRESUMIDO LEI 49778”, “3402 35211 - RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO”, “3402 2550 - RESULTADO ALIENAÇÃO DE BENS”, “3402 2526 – RENDAS DIVERSAS” e “3402 24635 - RECEITAS PROJ CULTURAL-LEI EST”.
		 Salienta-se que a lei estabelece que a base de cálculo do PIS e da Cofins é o faturamento, assim entendido como a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica. Se esta foi auferida, ainda que decorrente de situação específica, houve a ocorrência do fato gerador.
		 Enquanto os arts. 1º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 exprimem a base de incidência das contribuições em testilha, o § 3º deste art. delimita as hipóteses de exclusões da base de cálculo, enumerando as espécies de receitas não alcançadas pela contribuição. Pelo que se verifica dos dispositivos supratranscritos, as deduções da base de cálculo estão elencadas de forma exaustiva na lei, não havendo margem para interpretações no momento de se considerar o que é ou não dedutível.
		 Assim, verifica-se, por exemplo, que para as reversões de provisões há previsão legal para exclusão, mas não para as recuperações de despesas e custos.
		 Em outras palavras, e aqui particularmente tratando das contas “3401 43362 -RECUP.DESPESAS COFINS” e “3402 35211 - RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO”, entre as exclusões insertas nos textos legais, não estão incluídas as recuperações de despesas, razão pela qual, deve-se inferir que as recuperações de despesas são receitas, como determina o inciso III do art. 44 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, base legal do inciso II do art. 392 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), in verbis:
		 “Art. 44. Integram a receita bruta operacional:
		 I - o produto da venda dos bens e serviços nas transações ou operações de conta própria; II - o resultado auferido nas operações de conta alheia; III - as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões; (...)”(negritos não são do original)
		 Ademais, de acordo com o art. 97, inc. VI, do Código Tributário Nacional, para que fossem excluídas as precitadas receitas operacionais (decorrentes da recuperação e/ou reversão de despesas) da base de cálculo das contribuições PIS e Cofins, seria necessário disposição expressa de lei. Assim, as hipóteses de exclusão previstas no § 3º do art. 1º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 não comportam interpretações extensivas. As deduções, por conseguinte, são tão-somente aquelas expressamente contempladas no dispositivo legal, cuja interpretação deve ocorrer nos termos do art. 111 do CTN.
		 Assim, todas estas receitas contidas nas contas “3401 43362 - RECUP.DESPESAS COFINS”, “3402 49778 - REC.CRED/PRESUMIDO LEI 49778”, “3402 35211 -RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO”, “3402 2526 - RENDAS DIVERSAS” e “3402 24635 -RECEITAS PROJ CULTURAL-LEI EST” devem ser incluídas na apuração da base de cálculo das contribuições tratadas.
		 Com isto, ajustou-se a planilha de apuração, onde na linha denominada “Receitas Diversas” fez-se constar os ajustes conforme este item, substituindo os valores anteriormente declarados nesta linha pelo contribuinte, a fim de que não haja duplicidade de incidência.
		 Por sua vez, a conta “3402 2550 - RESULTADO ALIENAÇÃO DE BENS” cabe salientar que os incisos VI dos arts. 1º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 exclui da base de cálculo a receita não operacional decorrente da venda de ativo imobilizado. Analisandose o razão desta conta, verifica-se que se trata de venda de veículos (caminhões Mercedes Benz placa KJA1447 e KJA4726), sendo por isto excluído desta apuração os resultados nesta inseridos.
		 Os ajustes decorrentes deste item foram feitos através de sua escrituração contábil digital do ano de 2009.
		 Em anexo consta planilha demonstrando os resultados mensais destas contas.
		 4.4. Irregularidades na Apuração dos Créditos – Compras de Arroz em Casca:
		 O contribuinte recebeu na data de 11/04/2014 o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal e Intimação, onde consta especificamente no seu item nº 13 “Para o período do 2º Trim de 2008 e 1º ao 3º Trim de 2009, declarar se a empresa efetua compra de arroz em casa de pessoas jurídicas cerealistas que NÃO efetuem vendas de arroz em casca com a suspensão prevista no inciso II do § 4º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004. Caso afirmativo apresentar planilha mensal determinando tais valores dessas vendas conforme planilha modelo abaixo (vendas que geraram crédito segundo o art. 3º das Leis nº 10.833/2003 e nº 10.637/2002). Salienta-se que a não apresentação desta planilha detalhando os fornecedores acarretará a presunção de que todos o arroz em casca proveniente de PJ são geradores somente de crédito presumido:” (grifos não são do original) (...)
		 Em sua resposta, assinado pelo representante da empresa, fez constar o contribuinte a seguinte declaração:
		 “Declaramos para os devidos fins, que não comprou arroz em casca de pessoas jurídicas cerealistas que não efetuem vendas arroz (sic) em casca c/suspensão prevista no inciso III do §4º do art. 8º da Lei 10.925/2004”  Apesar desta declaração, não foi apresentado até o momento da conclusão deste relatório fiscal a tabela detalhando tais compras, e sendo assim, não possibilitando a conferência por parte desta fiscalização da correta apuração do crédito pleiteado para uso em ressarcimento/compensação.
		 Assim, conforme consta no referido Termo, a não apresentação desta planilha acarreta a presunção de que todas as compras de arroz em casca são geradoras somente de crédito presumido.
		 A consequência do pagamento indevido das contribuições por parte do vendedor, caso tenha ocorrido, é simplesmente a repetição do indébito, não se configurando qualquer hipótese legal de geração de crédito básico para o adquirente.
		 Estas conclusões foram levadas às planilhas anexas de controles dos créditos das contribuições diligenciadas, sendo zerados os valores referentes aos créditos básicos de compras de arroz em casca para os períodos tratados.
		 4.5. Irregularidades na Determinação dos Créditos – Proporção de Créditos Básicos com Relação às Vendas com Alíquota Zero:
		 Verificou-se nos DACON’s apresentados pelo interessado, para o período tratado neste MPF, que apesar de constar como método de determinação do crédito o método “Vinculados à Receita Auferida no Mercado Interno e de Exportação Com Base na Proporção da Receita Bruta Auferida” , que o mesmo não fez nenhuma proporção em seus créditos apurados.
		 Tal proporção encontra-se prevista no art. 3º da Lei nº 10.637/2002, em seu § 7º:
		 § 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas.
		 Da mesma maneira, para a Cofins, no art. 3º da Lei nº 10.833/2003, também em seu § 7º.
		 Erroneamente consta em seus DACON’s que todos os créditos apurados à alíquota de 1,65% ou 7,6% são vinculados à receita não tributada no mercado interno. Ao mesmo tempo, também consta que todos os créditos presumidos calculados sobre insumos de origem vegetal são vinculados à receita tributada no mercado interno.
		 Dado que os valores a ressarcir/compensar para a presente empresa são proporcionais unicamente às vendas com alíquota zero (no caso, vendas de arroz beneficiado), importante se faz tal distinção a fim de evitar o calculo dos créditos usando, por exemplo, as receitas financeiras (possuem alíquota zero também) ou até mesmo outras vendas tributadas (vendas de farelo de arroz, farinha de arroz, sucata, etc). A falta da segregação do que é unicamente “vendas com alíquota zero” aliada à separação simplista de “créditos básicos” e “créditos presumidos” a fim de determinar o montante do crédito com direito a ressarcimento/compensação faz com que tal valor fique irreal.
		 Para o calculo desta proporção, e para a receita bruta total, foi efetuado na planilha de controle dos créditos a apuração dos valores mensais relativos a soma das vendas tributáveis, das prestações de serviços, das receitas diversas, das exportações e das vendas de arroz na NCM 1006.2 e 1006.3 – mercado interno.
		 Para tal apuração, foi usada as planilhas apresentadas pelo contribuinte, entregues mediante Termo de Inicio e Intimação Fiscal, onde o mesmo apresentou as vendas com NCM’s 10062 e 10063 da matriz e filiais para o mercado interno.
		 Também foi usado as planilhas apresentadas pelo contribuinte para a apuração da receita de vendas às Comerciais Exportadoras para a apuração da proporção relatada.
		 Por sua vez os valores relativos às receitas de exportação direta de mercadorias e produtos foram retirados de sua DIPJ 2010 – AC 2009.
		 Tais ajustes constam nas planilhas de controle do crédito anexa a este Relatório Fiscal.
		 Também em anexo a este Relatório Fiscal, e fazendo parte integrante do mesmo, consta a planilha de ajuste referente às vendas a comerciais exportadoras apurada mediante as planilhas entregues pelo contribuinte bem como encontra-se transcrito resumo de sua DIPJ 2010 – AC 2009 de nº 1069886.
		 4.6. Irregularidades na Determinação dos Créditos – Aluguéis – julho a setembro:
		 Verificou-se nas planilhas de controle dos créditos das contribuições diligenciadas que o contribuinte apropria créditos para os meses de julho a setembro de 2009, denominados de “Aluguéis Filial Fortaleza” e Aluguéis Filial Salvador”.
		 Em 15/05/2014 foi recebido o Termo de Intimação Fiscal nº 07.05.2014 onde solicitava a apresentar em 5 dias “cópia autenticada dos contratos de aluguéis em que a empresa apropriou créditos de PIS/Cofins e denominados em suas planilhas de controle por “ALUGUEIS FILIAL FORTALEZA” e “ALUGUEIS FILIAL SALVADOR”.
		 Não tendo sido apresentado nenhum documento até a data da confecção deste Relatório Fiscal, mesmo que transcorrido prazo mais que suficiente, não resta alternativa a não ser desconsiderar tais créditos na apuração apresentada pelo contribuinte.
		 Assim, tais valores foram glosados na planilha de crédito do contribuinte, apresentadas em anexo a este relatório fiscal.
		 5. CONCLUSÃO Segundo explicitado no item 4, e conforme planilhas apresentadas em anexo a este relatório fiscal, opino pela procedência do direito creditório com relação ao PIS a ser reconhecido ao interessado para fins de ressarcimento e compensação nos valores mostrados na tabela abaixo:
		 Também segundo explicitado no item 4, e conforme planilhas apresentadas em anexo a este relatório fiscal, opino pela procedência do direito creditório com relação a Cofins a ser reconhecida ao interessado para fins de ressarcimento e compensação nos valores mostrados na tabela abaixo:
		 Salienta-se que para dedução da contribuição devida de cada mês, foi usado preferencialmente os créditos presumidos existentes e acumulados, por serem estes não passíveis de ressarcimento/compensação no mercado interno, preservando assim, sempre que possível, o interesse da empresa buscado neste processo.
		 A ciência do despacho decisório foi dada à contribuinte em 21/07/2014 (fl. 124) e, dentro do prazo regulamentar, 12/08/2014 (fl. 02), esta apresentou a sua defesa.
		 Após alegar a tempestividade da manifestação de inconformidade e fazer um breve relato dos fatos e de sua atividade econômica (industrialização, comércio, importação e a exportação de arroz), apresenta os motivos para que o despacho decisório seja revisado, conforme a seguir sintetizado.
		 No tópico “Dos Créditos de Depreciação do Ativo Imobilizado”, a contribuinte informa que – para comprovar a legitimidade dos créditos de depreciação do ativo imobilizado glosados pela autoridade fiscal, em face de a planilha apresentada (intimação) não estar em mídia digital e incompleta – anexou planilhas sobre a depreciação dos bens de seu ativo imobilizado à manifestação, na qual é possível constatar todas as informações questionadas pelo despacho decisório.
		 Informa também que juntou o Razão do Ativo Imobilizado dos anos de 2007 a 2011, o Relatório Patrimonial dos anos de 2008 a 2011, assim como notas fiscais, por amostragem.
		 Reclama da conclusão equivocada da fiscalização e assevera que autoridade fiscal poderia ter verificado por amostragem as notas fiscais de aquisição do ativo imobilizado e reconhecido o direito creditório.
		  Discorre brevemente sobre os arquivos e demais documentos apresentados e finaliza o tópico requerendo o reconhecimento da legitimidade do crédito pleiteado.
		 No tópico “Dos Créditos de Fretes de Transferência entre Matriz e Filiais” / “Despesas de Fretes na Transferência de Produto em Elaboração e Embalagens”, faz um breve resumo do seu processo produtivo e informa que transfere arroz semibranqueado para a sua filial em Recife, com o propósito de que essa continue o processo produtivo de beneficiamento do arroz (brunimento e polimento).
		 Assevera que o frete de transferência de produto em elaboração está essencialmente vinculado à continuidade do processo produtivo e é indispensável.
		 Cita e junta documentos e conhecimentos de transporte na transferência do produto da matriz para a filial.
		 Defende que é “correta a apropriação desses créditos, haja vista o seu enquadramento como insumo, cuja definição de conceito é obtida pela sua essencialidade ao processo produtivo e da interpretação do art. 30, inciso II, das Leis no 10.637/02 e 10.833/03 e do art. 290 do RIR/99” e que “os fretes são operações de transporte tributadas pelas contribuições do PIS e da COFINS e, por serem serviços prestados por pessoas jurídicas nacionais à ora Recorrente, as despesas decorrentes desses serviços podem ser creditados pela ora Recorrente, por autorização expressa pelo art. 30, inciso II, § 30, inciso II, das Leis no 10.833/03 e 10.637/02”.
		 Discorre sobre a essencialidade do frete na transferência dos bens em elaboração e dos produtos acabados. Transcreve parcialmente uma decisão do Carf sobre o tema e conclui o tópico dizendo que “é acertado o creditamento das despesas de fretes de transferências de matéria-prima, por ser este um serviço essencial no processo produtivo da Manifestante, de modo que, por mais esta razão, requer a reforma do despacho decisório para que seja reconhecido o direito creditório pleiteado.
		 Já no tópico “Dos Créditos de Fretes de Transferência entre Matriz e Filiais” / “Despesas de Fretes na Transferência de Produto Acabado para Filiais Comerciais e Centro de Distribuição”, a contribuinte informa que “transfere parte dos seus produtos acabados para as filiais de Fortaleza e Salvador, a fim de obter melhores resultados, visto que devido às exigências do mercado, em não havendo estes centros para estocagem, tornar-se-ia inviável a venda de seus produtos para compradores dos Estados do Ceará e da Bahia”, discorre sobre a sua política de comercialização de seus produtos acabados e dos problemas logísticos existente no Brasil.
		 Cita ainda o inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003 e duas ementas do Carf sobre a possibilidade de desconto das contribuições do PIS e Cofins com despesas de fretes entre estabelecimentos da própria empresa, bem como os ensinamentos de Sacha Calmon Navarro Coelho, acerca do princípio da não cumulatividade, para, ao final do tópico, concluir:
		 Por mais esta razão, entende a Manifestante que faz jus ao creditamento dos valores despendidos com a contratação de frete para a realização de transferência de mercadorias entre os estabelecimentos industriais e suas filiais comerciais, visto ser esta, mero desdobramento da operação de venda, cujo direito ao crédito das contribuições ao PIS e à COFINS é expresso pelos artigos 30, IX e 15, II da Lei no 10.833/03, bem como, podendo ser caracterizado como insumo, ou custo, necessário a sua comercialização (operação de venda), conforme arts. 30, inciso II e g 30, inciso II das Leis 10.637/02 e 10.833/03 combinado com os arts. 290 e 299 do RIR/99.
		 No tópico seguinte, Das Supostas Receitas Diversas / “Da Ausência de Lançamento para Exigir as Supostas Receitas Diversas”, a manifestante, em apertada síntese, defende que “o abatimento dos valores correspondentes à tributação do PIS e da COFINS, sobre valores relativos às Receitas Diversas, de modo a reduzir o montante do pedido de ressarcimento pleiteado pela ora Manifestante” não poderia ter sido por meio de despacho decisório, mas por meio de auto de infração, nos termos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Transcreve parcialmente um acórdão do Carf e requer que “a glosa referente ao abatimento dos valores de PIS/COFINS sobre supostas receitas diversas, haja vista que este tipo de procedimento não é permitido para reduzir o pedido de ressarcimento em tela, eis que a exigência de valores supostamente não tributados é procedimento vinculado ao lançamento, o qual inexistiu no presente caso”.
		 No tópico Das Supostas Receitas Diversas / “Não Incidência e Pagamento Indevido”, segundo a contribuinte, a autoridade fiscal entendeu que a manifestante não tributou a rubrica “Receitas Diversas”, composta por: 3402 49778 - rec.cred/presumido lei 44247, 3402 24635 - receitas proj cultural-lei est, 3402 2550 - resultado alienação de bens, 3402 35211 - recup. desp. Pis faturamento, e 3401 2496 - recup.despesas cofins.
		 Informa que submeteu a tributação do PIS e da Cofins o Crédito Presumido de ICMS - Lei 44.247 e o crédito do Projeto Cultural - Lei Estadual/RS e, para demonstrar tal afirmação, juntou aos autos as memórias de cálculos dos Dacon.
		 Diz que, embora tenha tributado o Crédito presumido de ICMS nas aquisições de arroz em casca de produtores e o Crédito de ICMS - Projeto Cultural, a referida tributação foi indevida, pois, os referidos benefícios fiscais não se subsomem ao conceito de receita.
		 Quanto às RECEITAS C/DUPL INCOBRÁVEIS, defende a possibilidade de abater os “valores decorrentes da suposta tributação do PIS e da COFINS, pois, na emissão das faturas já houve a tributação do PIS e da COFINS e, nos casos em que não houve pagamento tempestivo das mesmas, em casos de inadimplência, as faturas ou duplicatas foram lançadas em perda” e, “os casos em que, após o lançamento das faturas em perda, houve pagamento posterior, a ora Manifestante recebeu os valores que lhe eram devidos de seus clientes e não tributou sobre os mesmos o PIS e a COFINS”.
		 Em relação às contas 3402 35211 - RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO, e 3401 2496 -
		 RECUP.DESPESAS COFINS, diz que a autoridade fiscal não percebeu que se tratam de contas contábeis utilizadas para registrar o valor dos créditos de PIS e COFINS a que faz jus mensalmente.
		 E conclui o tópico afirmando que “o crédito presumido de ICMS e o projeto cultural foram tributados pelo PIS e pela COFINS (embora sejam indevidos), a receita de Faturas/Duplicatas Incobráveis nada mais é do que o recebimento de pagamento a destempo de faturamento já tributado no passado, quandoo crédito presumido de ICMS e o projeto cultural foram tributados pelo PIS e pela COFINS (embora sejam indevidos), a receita de Faturas/Duplicatas Incobráveis nada mais é do que o recebimento de pagamento a destempo de faturamento já tributado no passado, quando no tempo da sua emissão (pelo regime de competência), e as contas de Despesas de PIS e COFINS a recuperar, nada mais é do que a conta contábil que reúne os valores de créditos de PIS e COFINS a favor do contribuinte que apurou em determinado mês”.
		 No tópico denominado “Da Legitimidade dos Créditos de Aquisição de Arroz em Casca”, segundo a contribuinte, a autoridade fiscal “efetuou a glosa dos créditos de PIS e COFINS, sobre as aquisições de arroz em casca, adquiridas de pessoas jurídicas, com alíquotas básicas, sob o argumento de estas operações são com tributação suspensa na forma da Lei no 10.925/2004 e que desde o advento da IN/RFB no 977/09, a suspensão é obrigatória e só poderia gerar crédito presumido”.
		 Contudo, como todas as aquisições de arroz em casca são provenientes de pessoas jurídicas com atividade econômica de indústria de beneficiamento, significa dizer duas coisas: primeiro, os fornecedores não são cerealistas; e, segundo, as operações são de revenda.
		 Rememora a legislação sobre a suspensão prevista no §20 do art. 90 da Lei nº 10.925, de 2004, transcreve parcialmente a Instrução Normativa SRF nº 660, de 2006, que “determina que na revenda não há suspensão de PIS/COFINS”, e requer “a reforma do despacho decisório, para o fim que seu crédito seja devidamente reconhecido, com base nas alíquotas básicas do PIS e da COFINS”.
		 No tópico “Do Cálculo do Rateio Proporcional”, segundo a manifestante, o despacho decisório apontou que a contribuinte “não procedeu ao rateio proporcional das receitas de mercado interno não-tributado, mercado interno tributado e mercado de exportação e, proporcionalmente, não calculou com acerto os créditos do mercado interno não-tributado a que faz jus. Assim, realizou o cálculo de ofício, aduzindo as proporções de ME, MINT e MIT que entendeu como correta e abateu os valores que foram pedidos a maior no presente pedido de ressarcimento”.
		 Assevera, dentre outras, que o crédito presumido de ICMS e os incentivos do projeto cultural foram tributados indevidamente, razão pela qual não podem compor o percentual de receita do mercado interno tributado e, consequentemente, diminuir o percentual de participação de receita no mercado interno não-tributado.
		 Com relação às Receitas c/Dupl Incobráveis, protesta contra a “atividade fiscal de abater os valores decorrentes da suposta tributação do PIS e da COFINS, pois, na emissão das faturas já houve a tributação do PIS e da COFINS e, nos casos em que não houve pagamento tempestivo das mesmas, em casos de inadimplência, as faturas ou duplicatas foram lançadas em perda” e, por esse motivo, não concorda que as Receitas c/Dupl Incobráveis sejam adicionadas ao percentual da receita do mercado interno tributado para calcular os créditos passíveis de ressarcimento no mercado interno não-tributado.
		 Já com relação às contas 3402 35211 - Recup.Desp.Pis Faturamento, e 3401 2496 -
		 Recup.Despesas Cofins, a manifestante não concorda com a adição das contas contábil de créditos de PIS e Cofins no cálculo do rateio proporcional e entende que, “provavelmente, a Autoridade Fiscal incorreu em erro material e entendeu tratar-se de alguma receita, quando, na verdade, são apenas contas que correspondem às despesas que originam créditos de PIS e COFINS no mês de apuração, nada mais do que isto!”.
		 E conclui o tópico assim:
		 Por derradeiro, a ora Manifestante aduz o seu cálculo, conforme as planilhas juntadas em anexo: Proporção 2008 - MI - MINT - ME, Proporção 2009 - MI -MINT - ME, Proporção 2010 - MI - MINT - ME, Proporção 2011 - MI - MINT - ME, e demais planilhas auxiliares considerando todas as receitas de mercado interno tributado, mercado de exportação e mercado interno não-tributado das filiais e a matriz, que entende como corretas, para o fim de demonstrar que o cálculo do rateio proporcional.
		 Em resumo, de acordo com o cálculo do rateio proporcional de cada trimestre a ora Manifestante, demonstra que concentra a receita de venda de arroz, ou seja, de mercado interno não-tributada em percentual médio e próximo a 98% (noventa e oito por cento) e a venda do farelo e da quirela, ou seja, do mercado interno tributado em percentual médio e em torno de 2% (dois por cento).
		 No tópico seguinte, “Das Despesas de Aluguéis”, a contribuinte defende que os argumentos da fiscalização para glosar os créditos de aluguéis dos imóveis atinentes as suas filiais, também, não merecem prosperar, principalmente, no que concerne ao argumento da falta de comprovação de pagamento dos aluguéis.
		 Para comprovar tais despesas de aluguéis de imóveis, afirma que anexou os recibos dos valores recebidos pelos locadores dos imóveis, bem como os comprovantes de pagamentos realizados.
		 Transcreve parcialmente os artigos 30 das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, e conclui o tópico assim:
		 Ademais, cumpre referir que na apresentação da manifestação de Inconformidade, é o momento oportuno para a ora Manifestante juntar dos documentos comprobatórios dos créditos pleiteados.
		 Isto posto, uma vez que, a Manifestante jamais deixou de comprovar o pagamento dos alugues dos imóveis onde localizam-se suas filiais, bem como pelos comprovantes de pagamento e recibos dos locadores juntados em anexo, requer-se o afastamento da presente glosa, sendo deferido o crédito pleiteado em sua integralidade.
		 No último tópico antes do pedido, “Da Correção Monetária pela Taxa Selic aos Créditos Não Reconhecidos pelo Despacho Decisório”, defende que os créditos de ressarcimento devem ser acrescidos de juros equivalentes à taxa Selic, nos termos do §4º do art. 39 da Lei nº 9.250/1995.
		 Discorre sobre o princípio da equidade, cita a Súmula 411 do STJ e duas decisões do Carf sobre atualização monetária de créditos estruturais do IPI.
		 E, por fim, no pedido, requer que seja:
		 1) No mérito, seja ordenada de imediato a reforma do Despacho Decisório ora combatido, para o fim do deferimento total do crédito pleiteado, face à total comprovação da sua legitimidade, devidamente acrescidos pela taxa Selic, desde a data do protocolo do pedido de ressarcimento.
		 2) Sucessivamente, caso não seja deferido o direito creditório integral em relação às aquisições de arroz em casca sem suspensão da Contribuição ao PIS e da COFINS, requer seja deferido o direito ao registro do crédito presumido; 3) Requer, outrossim, a possibilidade de juntar outros documentos que possam corroborar com a comprovação da legitimidade dos créditos pleiteados, durante o trâmite do presente processo administrativo, bem como, caso Vossas Senhorias entendam necessário, seja determinada diligência fiscal, tudo para comprovar os fatos acima descritos ou para contraditar as alegações que eventualmente sejam feitas. 
		 A Manifestação de Inconformidade foi julgada procedente em parte, tendo sido proferido o Acórdão, assim ementado:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009 FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS. ATIVIDADE COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE Os fretes com o transporte entre os estabelecimentos da mesma pessoa jurídica não geram direito a crédito, nos termos do inciso V do §2º do art. 172 da Instrução Normativa nº 1911, de 2019.
		 CRÉDITOS. GLOSAS. EQUÍVOCOS. REVERSÃO Comprovada a legitimidade dos créditos glosados, revertem-nos.
		 CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. VEDAÇÃO LEGAL.
		 De acordo com o disposto nos arts. 13 e 15 da Lei nº 10.833, de 2003, não incide correção monetária e juros sobre os créditos de COFINS/PIS de ressarcimento.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009 ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE As alegações da manifestante desprovidas de comprovação efetiva de sua materialização não são suficientes para elidir a motivação fiscal do lançamento.
		 ÔNUS DA PROVA. PRECLUSÃO. CONTRIBUINTE Cabe à contribuinte demonstrar e comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão tributária. A apresentação de provas deve ser feita na impugnação/manifestação, precluindo o direito do sujeito passivo de fazê-lo em outro momento processual, exceto nos casos previstos pelo no art. 16 do Decreto nº 70.235/1972.
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INDEFERIDO A realização de diligência não se presta a suprir eventual inércia probatória da manifestante. Não cabe formular pedido de diligência para efetuar juntada de prova documental possível de apresentação na manifestação. 
		 NORMA TRIBUTÁRIA.
		 INCOMPETÊNCIA DO JULGADOR ADMINISTRATIVO.
		 Não compete ao julgador administrativo analisar questões relativas à constitucionalidade e legalidade de norma tributária.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 A referida decisão foi objeto de Recurso Voluntário, no qual a Recorrente alega, em síntese:
		 III – RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA III. I – DO CONCEITO DE INSUMO
		 III. II – DOS CRÉDITOS APURADOS EM RELAÇÃO AOS FRETES DE TRANSFERÊNCIA ENTRE MATRIZ E FILIAIS III. I. A) – DESPESAS DE FRETES NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTO EM ELABORAÇÃO E EMBALAGENS 
		 III. I. B) – DESPESAS DE FRETES DE TRANSFERÊNCIAS DE PRODUTO ACABADO PARA FILIAIS COMERCIAIS E CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO
		 III. II– DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES “RECEITAS DIVERSAS” – NÃO INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E A COFINS
		 III. III– DA LEGITIMIDADE DOS CRÉDITOS DE AQUISIÇÃO DE ARROZ EM CASCA
		 III. IV – DO CÁLCULO DO RATEIO PROPORCIONAL
		 III. V – DAS DESPESAS COM ALUGUÉIS
		 III. VI – DOS CRÉDITOS DE DEPRECIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO
		 III. VII – CORREÇÃO PELA SELIC DOS CRÉDITOS DE PIS E COFINS RECONHECIDOS NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
		 V – PEDIDOS Diante do exposto, REQUER seja devidamente recebido e processado o presente Recurso Voluntário, dando-lhe integral provimento, reformando parcialmente o acórdão recorrido, para que:
		 A) No mérito, sejam deferidos integralmente os créditos pleiteados pela Contribuinte, ora Recorrente, face à total comprovação de sua legitimidade, devidamente corrigidos monetariamente pela taxa SELIC no período compreendido entre o final do prazo legal para análise e conclusão dos Pedidos de Ressarcimento (artigo 24 da Lei n.º 11.457/2007) até a data do efetivo ressarcimento dos respectivos créditos, nos termos da súmula n.º 154 do CARF, aprovada pela 3ª Turma da CSRF.
		 B) Sucessivamente, caso não seja deferido o direito creditório integral em relação às aquisições de arroz em casca sem suspensão da Contribuição ao PIS e da COFINS, requer seja deferido o direito ao registro do crédito presumido em relação à parcela não reconhecida; 
		 C) Protesta, outrossim, pela possibilidade de juntar outros documentos que possam corroborar com a comprovação da legitimidade o acima alegado, durante o trâmite do presente processo administrativo. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Onízia de Miranda Aguiar Pignataro, Relatora.
		 Da admissibilidade 
		 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 DOS CRÉDITOS APURADOS EM RELAÇÃO AOS FRETES DE TRANSFERÊNCIA ENTRE MATRIZ E FILIAIS – DESPESAS DE FRETES NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTO EM ELABORAÇÃO E EMBALAGENS
		 A recorrente defende que no desenvolvimento de sua atividade econômica, a Recorrente transfere parte da sua matéria-prima para a sua filial de Recife, para que esta finalize o beneficiamento do arroz, que será posteriormente comercializado no Estado de Pernambuco e arredores. 
		 Em que pese a Contribuinte tenha demonstrado o processo produtivo, a Autoridade Julgadora não reconheceu as despesas de fretes de transferências de matéria prima para filiais, entendendo que “sem os documentos fiscais (notas fiscais) que provariam o alegado (remessa de arroz semibranqueado para beneficiadmento), não possível constatar tal afirmação”. A Contribuinte, contudo, para demonstrar essa operação, apresentou, por amostragem aos autos, algumas operações de frete, apresentadas por um pequeno resumo e os respectivos conhecimentos de transporte, plenamente identificados pelo “container” transportado, onde as operações, assim como os respectivos conhecimentos de transportes, foram juntados por amostragem (em razão do volume), demonstrando algumas operações em todos os meses objeto da fiscalização, corroborando as alegações apresentadas.
		 Conforme pode ser verificado nos conhecimentos de transporte em já juntados aos autos, na transferência do produto da matriz para a filial de Recife, são necessários os seguintes fretes: 1. Frete rodoviário de Pelotas (matriz) para o Porto de Rio Grande (RS), 2. Frete marítimo do Porto de Rio Grande para o Porto de Suape (PE), e 3. Frete rodoviário do Porto de Suape (PE) para a filial em Recife.
		 Como já mencionado, a Recorrente, por amostragem, também juntou o conjunto de fretes de algumas operações de fretes de transferência, sendo que a totalidade das operações estão registradas em planilhas juntadas em arquivos, nos autos do processo em epígrafe, considerando os trimestres do pleito dos créditos. Cumpre reiterar, nesse sentido, a essencialidade dos fretes em questão para a finalização do processo produtivo, realizado na filial localizada em Recife. Assim, Recorrente demonstram, novamente, as etapas de desensaque do produto não processado, a passagem pelo brilhador/polimento, pela peneiração, pela selecionadora eletrônica, pelo empacotamento do produto final (arroz branqueado) e os resíduos da produção do arroz (farelo e quirera).
		 No entanto, conforme detalhado pela DRJ, verifica-se que as glosas com as despesas com a transferência de arroz semibranqueado para a sua filial em Recife, com o propósito de que a mesma continuasse o processo produtivo de beneficiamento do arroz, mereciam ser revertidas, uma vez que o inciso IX do § 1º do art. 172 da Instrução Normativa RFB nº 1911, de 20197, considera insumos os serviços de transporte de produtos em elaboração realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica.
		 Contudo, só com as memórias de cálculos da contribuinte, e sem os documentos fiscais (notas fiscais) que provariam o alegado (remessa de arroz semibranqueado para beneficiamento), não é possível constatar tal afirmação.
		 Portanto, ausente a liquidez e certeza do crédito pleiteado, voto por manter as glosas analisadas neste tópico. 
		 No entanto, em que pese o esforço da recorrente, verifica-se que a mesma limitou-se a apresentar memórias de cálculo desacompanhadas dos correspondentes documentos fiscais, notadamente as notas fiscais que poderiam comprovar a alegada remessa de arroz semibranqueado para beneficiamento. Assim, os elementos constantes dos autos mostram-se insuficientes para corroborar a assertiva apresentada.
		 Cumpre ressaltar que o ônus da prova incumbe à recorrente, a quem compete demonstrar, de forma inequívoca, a liquidez e a certeza do crédito pleiteado, o que não se verificou no presente caso.
		 Dessa forma, não logrando a recorrente comprovar suas alegações mediante documentação idônea, voto por manter as glosas analisadas neste tópico.
		 DESPESAS DE FRETES DE TRANSFERÊNCIAS DE PRODUTO ACABADO PARA FILIAIS COMERCIAIS E CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO
		 A recorrente reitera que transfere parte dos seus produtos acabados para as filiais comerciais de Fortaleza e Salvador, a fim de obter melhores resultados, visto que devido às exigências do mercado, em não havendo estes centros para estocagem, tornar se-ia inviável a venda de seus produtos para compradores dos Estados do Ceará e da Bahia. 
		 Apenas para esclarecimentos, reitera a Contribuinte que os documentos referentes aos fretes de transferências de produtos em elaboração e de produtos acabados foram apresentados, por amostragem e em planilhas excel, juntados aos autos em sede de Manifestação de Inconformidade. Os fretes de transferência de produto não acabado têm como destino a filial de Recife, enquanto que o frete de transferência de produto acabado tem como destino as filiais comerciais de Fortaleza e Salvador.
		 Os grandes consumidores dos produtos industrializados e comercializados pela Recorrente (basicamente supermercados), possuem uma logística que não mais comporta grandes estoques, devida à extensa diversidade de produtos necessários para abastecer suas unidades, bem como devido ao custo que lhes geraria a manutenção de locais com o fito exclusivo de estocagem, visto a alta rotatividade dos produtos em seus estabelecimentos.
		 No entanto, no que se refere aos créditos pleiteados em relação às despesas com frete decorrentes do transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da própria empresa, cumpre observar que a matéria encontra-se pacificada no âmbito deste Conselho.
		 Com efeito, a Súmula CARF nº 217 dispõe expressamente que “os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime não cumulativo”.
		 Referido entendimento foi consolidado a partir da reiterada jurisprudência deste Conselho, conforme se verifica, entre outros, nos Acórdãos nº 9303-014.190, nº 9303-014.428 e nº 9303-015.015.
		 Assim, considerando a orientação sumulada no âmbito do CARF, não há amparo para o reconhecimento dos créditos pleiteados pela recorrente, razão pela qual deve ser mantida a glosa efetuada pela fiscalização neste ponto.
		 DAS IRREGULARIDADES NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES – RECEITAS DIVERSAS
		 A autoridade fiscal entendeu que a manifestante não tributou a rubrica “Receitas Diversas”, composta por: 3402 49778 - rec.cred/presumido lei 44247, 3402 24635 - receitas proj cultural-lei est, 3402 2550 - resultado alienação de bens, 3402 35211 - recup. desp. Pis faturamento, e 3401 2496 - recup.despesas cofins. 
		 Nesse sentido, para facilitar o entendimento, a DRJ tabulou abaixo, por tipo de receita e período, os valores da rubrica “Receita Diversas” apurados pela fiscalização e pela contribuinte, bem como suas memórias de cálculos presentes nos autos: 
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Dessa forma, a DRJ analisou cada uma das glosas nos parágrafos seguintes.
		 Do Crédito Presumido de ICMS – Lei nº 44.247 e do Crédito do Projeto Cultural - Lei Estadual/RS 
		 Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Lei da Cofins não cumulativa) — Publicação Original (mutatis mutandis, aplica-se esta base de cálculo ao PIS): 
		 A Lei 11.941/2009, decorrente da conversão da Medida Provisória nº 449, de 03 de dezembro de 2008 e publicada em 04/12/2008, estabeleceu que as subvenções para investimentos deveriam ser reconhecidas em conta de resultado pelo regime de competência e mantida em reservas de lucros até o limite do lucro líquido do exercício (Art. 18) e permitiu a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando registrados em conta de resultado o valor das subvenções (art. 21).
		 Com a extinção do RTT, a Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, que alterou a Lei nº 10.833, de 2003, passou a regulamentar a matéria (subvenções de investimentos) e permitiu a exclusão da receita de subvenções de investimento da base de cálculo do PIS e da Cofins (inciso IX): 
		 Por fim, a Lei Complementar nº 160/2016, de 7 de agosto de 2017, considera/considerou, sob condições, os inventivos fiscais relacionados ao ICMS como subvenções para investimentos.
		 Da análise da legislação acima reproduzida, concluo que:
		 1. as subvenções de investimentos são receitas (inciso IX do §3º do art. 1º da Lei nº 10.833/20038, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014); 
		 2. até 03/12/2008, data da publicação da Medida Provisória 449/2008, tanto as subvenções de investimentos quanto as subvenções de custeios integravam a base de cálculo do PIS e Cofins.
		 Após esta data, a contribuinte optante pelo RTT poderia excluir da base de cálculo das contribuições as subvenções para investimentos registradas em conta de resultado; 3. a partir de 01/01/2015, as subvenções para investimento foram excluídas da base de cálculo do PIS e da Cofins; 4. os incentivos fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, desde que observado os requisitos/pressupostos abaixo, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos no art. 30 (aplicação retroativa):
		 a. que eventual incentivo tenha sido instituído de acordo como determina alínea ‘g’ do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal (Aprovado no Confaz); b. que, casos os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea ‘g’ do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar; c. que a subvenção de investimento seja registrada como reserva de lucros; d. que a reserva de lucro constituída somente seja absorvida por prejuízos ou por aumento de capital; 5. não satisfeitas as condições supra, a subvenção é de custeio e é tributada.
		 Da análise de informações obtidas nos sistemas da RFB e nos sites do Confaz e da Secretária de Fazenda/RS, todas juntadas aos autos, por mim, nas folhas que antecedem a este voto, verifiquei que a contribuinte é optante pelo RTT e os benefícios fiscais foram registrados e depositados no Confaz.
		 Por outro lado, a recorrente reitera que o crédito presumido de ICMS, embora tenha sido tributado, foi tributado indevidamente, posto que não se enquadra no conceito de receita. Evidente, pois, que não há como justificar a exigência posta, primeiro porque, como referido, os referidos valores foram tributados; segundo, porque não se enquadram no conceito de receita para justificar a exigência. 
		 Nesse mesmo sentido, o projeto cultural do RS. Os valores também foram tributados. Contudo, embora a Contribuinte tenha tributado este incentivo, o fez indevidamente, pois, não se constitui em ingresso novo e, portanto, não se subsome ao conceito de receita bruta, afastando a incidência do PIS e da COFINS. Ora, não há que se confundir mero abatimento de ICMS com receita. A ora Recorrente, ao participar de um projeto cultural, ao invés de recolher parte do seu ICMS devido, emprega a mesma quantia para fomentar projetos culturais. Com a devida vênia, mas, onde está o ingresso novo? E onde está o abatimento? Para a Contribuinte, recolher o ICMS ou contribuir para o projeto, foi despendida a mesma quantia. Importante perceber que este benefício não trouxe qualquer abatimento em passivo que configurasse aumento de conta do ativo, razão pela qual, não há qualquer hipótese de incidência do PIS e da COFINS. No entanto, como já foi demonstrado o “projeto cultural” foi tributado pela Recorrente, não havendo qualquer fundamento a justificar a manutenção da dedução deste valor do pedido de ressarcimento. Em relação às contas contábeis 3402 35211 - Recup. Desp. Pis Faturamento e 3401 2496 - Recup. Despesas Cofins, o acórdão proferido foi pela procedência da Manifestação, determinando a exclusão das receitas das contas contábeis “3402 35211” e 3401 2496” da base de cálculo apurada pela autoridade fiscal. 
		 Portanto, como detalhado pela DRJ, caso a contribuinte quisesse, poderia sim, no momento da apuração, excluir da base de cálculo do PIS e da Cofins as receitas dos benefícios fiscais supra (subvenção de investimento). Contudo, essa não exerceu tal faculdade no momento da apuração dos créditos das contribuições devidas, vindo somente agora, em sua manifestação, calcular o valor devido das contribuições sem as receitas dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS.
		 Sendo a exclusão dos benefícios fiscais da base de cálculo do PIS e da Cofins uma faculdade da contribuinte prevista no parágrafo único do art. 21 da Lei 11.941, de 200912, entendo que o momento para exercer tal faculdade seria o da apuração das contribuições devidas, ou seja, na data da entrega dos Dacon, e não na manifestação de inconformidade.
		 Diante do exposto, não se verificam fundamentos que justifiquem a exclusão, da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, das receitas decorrentes de incentivos fiscais consideradas pela contribuinte nas declarações apresentadas (DACON). Assim, deve ser mantida a apuração realizada pela fiscalização neste ponto.
		 DA LEGITIMIDADE DOS CRÉDITOS DE AQUISIÇÃO DE ARROZ EM CASCA
		 A recorrente defende que o acórdão da DRJ merece ser parcialmente reformado, para o fim de reconhecer a possibilidade de creditamento em relação a todas as aquisições de arroz em casca realizadas. 
		 Conforme mencionado em sede de Manifestação de Inconformidade, conforme se verifica nas notas fiscais de aquisição de arroz em casca, juntados aos autos do processo em epígrafe, em sua totalidade, as aquisições de arroz em casca realizadas pelar Recorrente advém de pessoas jurídicas com atividade econômica de beneficiamento. Para demonstrar a veracidade dessa alegação, a Contribuinte anexou à Manifestação de Inconformidade, as notas fiscais de aquisição de arroz em casca, bem como o cartão CNPJ das pessoas jurídicas vendedoras, em que é possível verificar que o CNAE das mesmas consiste em atividade de beneficiamento de arroz, ou seja, de industrialização.
		 Observa-se que uma vez que todas as aquisições de arroz em casca provenientes de pessoas jurídicas, são decorrentes de pessoas jurídicas com atividade econômica de indústria/beneficiamento. Ou seja, ao contrário do referido no acórdão ora recorrido, o fato de os fornecedores não terem industrializados os grãos revendidos à Contribuinte não os classifica como cerealista, tampouco pode se dizer que exercem atividade agropecuária. Ora, o que ocorre no caso em tela é, tão somente, operação de revenda. Por assim ser, nos termos da Instrução Normativa 660/2006, vigente à época, expressamente determina que na revenda não há suspensão de PIS/COFINS, motivo pelo qual as operações de aquisição realizadas pela Recorrente presumem-se tributadas normalmente, motivo pelo qual a Contribuinte apropriou-se dos créditos decorrentes dessas aquisições.
		 Nesse sentido, a recorrente reitera que “em razão das aquisições de arroz em casca de pessoa jurídica se tratarem de operações de revenda, haja vista que a atividade econômica preponderante é o beneficiamento de arroz, verifica-se que não estão abrangidas pela suspensão, conforme determinação expressa da IN/RFB 660/2006. Não bastasse isso, há de se dizer, ainda, que ao contrário do proferido no acórdão ora combatido, a informação na nota fiscal de que a operação realizada está abrangida pela suspensão é obrigatória, sob pena de violação ao art. 2º da IN 660/2006”. 
		 Por assim ser, nos termos da Instrução Normativa 660/2006, vigente à época, expressamente determina que na revenda não há suspensão de PIS/COFINS, motivo pelo qual as operações de aquisição realizadas pela Recorrente presumem-se tributadas normalmente, motivo pelo qual a Contribuinte apropriou-se dos créditos decorrentes dessas aquisições.
		 Ou seja, não constando da nota fiscal que a venda foi efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, por mais esse motivo, presume-se normal a operação de compra e venda, legitimando a apuração de créditos.
		 Por outro lado, verifica-se que a DRJ analisou atentamente se a suspensão era obrigatória no caso em tela, ou seja, se o adquirente apurava o imposto de renda com base no lucro real, exercia atividade agroindustrial e utilizava o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos do caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. Visto que adquirente de arroz em casca, ora manifestante, é/era pessoa jurídica tributada com base no lucro real e produz/produzia arroz sem casca (atividade considerada agroindustrial nos termos da Instrução Normativa nº 660, de 200615), concluo que as compras de arroz pela manifestante estavam submetidas, obrigatoriamente, a suspensão da incidência do PIS e Cofins, exceto se a mercadoria fosse adquirida de revenda.
		 Dessa forma, a DRJ concluiu que “as operações não se tratam de “venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”, mas de venda de produção do estabelecimento, operações essas sujeitas à suspensão da incidência do PIS e Cofins. Tanto é verdade a afirmação supra, que as Nfe dessas operações (vendas de arroz com casca) não continham destaque de PIS e Cofins”. 
		 No entanto, conforme detalhado pela DRJ, verifica-se que com exceção das compras da Bunge, Puro Grão, Cooplantio e Cesa, as glosas merecem ser mantidas. Isso porque é vedada a suspensão quando a aquisição for destinada à revenda, portanto, concluo que é facultado à contribuinte descontar os créditos da Contribuição para o PIS não cumulativa e da COFINS não cumulativa sobre as aquisições efetuadas de arroz com casca a granel (arroz não beneficiado) decorrentes de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros (revenda).
		 Da análise das notas ficais apresentadas, verifico que apenas os fornecedores Bunge, Puro Grão, Cooplantio, Cesa e Coamiga informaram o CFOP e/ou a Descrição do CFOP referentes à venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros.
		 Diante disso, e pelo fato de a contribuinte não ter o poder de policia para verificar se o fornecedor tributou ou não a venda, voto pela reversão das glosas referentes às compras das Bunge, Puro Grão, Cooplantio e Cesa.
		 Contudo, com relação às compras do fornecedor Coamiga, por se tratar de notas fiscais eletrônicas (Nfe), a contribuinte, independentemente de possuir ou não o poder de polícia, poderia ter verificado que se tratava de uma operação sem incidência da Contribuição para o PIS e a COFINS, pois, nessas não tinham destaque das contribuições nas Nfe. 
		 Caso a contribuinte entendesse que essas Nfe foram emitidas erroneamente, ela tinha o dever de solicitar a sua correção, mas não o fez.
		 Portanto, em relação às compras do fornecedor Coamiga, voto por manter a glosa.
		 Portanto, em que pese o esforço argumentativo da recorrente, verifica-se que, caso entendesse que as Notas Fiscais eletrônicas (NF-e) teriam sido emitidas de forma equivocada, incumbia-lhe adotar as providências cabíveis para promover a devida correção. Todavia, não há nos autos qualquer elemento que demonstre a adoção de tais medidas pela contribuinte.
		 Diante dessas considerações, deve ser mantida a decisão proferida pelaDRJ no que se refere ao tópico supracitado.
		 DO CÁLCULO DO RATEIO PROPORCIONAL
		 A recorrente reitera que não pode com concordar integralmente com o referido cálculo, posto que considera as “Receitas Diversas”, tratadas anteriormente, como Receitas do Mercado Interno Tributado, quando, na verdade, não se consubstanciam como receita, como amplamente demonstrado. 
		 Por derradeiro, a ora Recorrente reitera que apresentou cálculo do rateio, conforme as planilhas juntadas em anexo à Manifestação de Inconformidade: Proporção 2008 – MI – MINT – ME, Proporção 2009 – MI – MINT – ME, Proporção 2010 – MI – MINT – ME, Proporção 2011 – MI – MINT – ME, e demais planilhas auxiliares considerando todas as receitas de mercado interno tributado, mercado de exportação e mercado interno não tributado das filiais e a matriz, que entende como corretas, para o fim de demonstrar que o cálculo do rateio proporcional.
		 Em resumo, de acordo com o cálculo do rateio proporcional de cada trimestre, a Contribuinte demonstra que concentra a receita de venda de arroz, ou seja, de mercado interno não-tributada em percentual médio e próximo a 98% (noventa e oito por cento) e a venda do farelo e da quirela, ou seja, do mercado interno tributado em percentual médio e em torno de 2% (dois por cento). 
		  No entanto, verifica-se que a recorrente fez a opção pelo método do rateio proporcional, o qual foi obedecido nos cálculos efetuados pela fiscalização.
		 Nesse sentido, a DRJ após revisar parte das irregularidades apontadas pela autoridade fiscal, o percentual foi alterado, conforme memória de cálculo juntada por ela, aos autos. A DRJ destacou ainda que, em 12/09/2014, a contribuinte apresentou pedido de desistência do contencioso acerca da inclusão no PER de créditos referentes ao mercado de exportação, embora não tenha contestado na sua manifestação de inconformidade. 
		 No caso em tela, a interessada fez a opção pelo método do rateio proporcional, o qual foi obedecido nos cálculos efetuados pela fiscalização.
		 Após revisar parte das irregularidades apontadas pela autoridade fiscal, o percentual foi alterado, conforme memória de cálculo juntada, por mim, aos autos.
		 Destaco ainda que, em 12/09/2014, a contribuinte apresentou pedido de desistência do contencioso acerca da inclusão no PER de créditos referentes ao mercado de exportação, embora não tenha contestado na sua manifestação de inconformidade. 
		 Diante dessas considerações, não se verificam elementos que justifiquem qualquer reparo quanto ao tópico recursal, devendo ser mantida a decisão recorrida.
		 DAS DESPESAS DE ALUGUÉIS
		 A autoridade fiscal glosou os créditos com despesas de aluguéis das filiais de Fortaleza e Salvador, apropriados nos meses de julho a setembro de 2009, por falta do atendimento da intimação “onde solicitava a apresentar em 5 dias “cópia autenticada dos contratos de aluguéis em que a empresa apropriou créditos de PIS/Cofins e denominados em suas planilhas de controle por “ALUGUEIS FILIAL FORTALEZA” e “ALUGUEIS FILIAL SALVADOR””.
		 No entanto, a recorrente reitera que “demonstrou haver contrato de locação firmado, bem como demonstrou o pagamento dos alugues dos imóveis onde localizam-se suas filiais, seja pelo razão contábil, seja pelos comprovantes de pagamento e recibos dos locadores, requer seja reformado parcialmente o acórdão recorrido, para o fim de afastar a glosa operacionalizada em relação às despesas de aluguéis havidas”. 
		 Por outro lado, no arquivo denominado “Comprovantes de pagamento - Alugueis.pdf”, não foi localizado nenhum recibo de pagamento dos locadores acima. Ou seja, dos 9 recibos apresentados, nenhum se refere ao período da glosa, nem dos locadores RGC Empreendimentos e Participações Ltda e MF Empreendimentos Imobiliários Ltda.
		 Portanto, embora a recorrente assevere que jamais deixou de comprovar o pagamento dos aluguéis dos imóveis de suas filiais e que juntou aos autos os comprovantes de pagamento e recibos dos locadores, tal informação é equivocada, uma vez que, nos arquivos “Protocolo de documentos SRF e contratos.pdf” e “Protocolo de documentos SRF e contratos.pdf”, não há comprovação do pagamento dos aluguéis.
		 Diante disso, e ausente a liquidez e certeza dos pagamentos de aluguéis, voto para manter a glosa.
		 DOS CRÉDITOS DE DEPRECIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO
		 Segundo a fiscalização, em 11/05/2014, a contribuinte foi intimada a apresentar “Planilhas em meio magnético e também impressas, para o período de do 2º Trim de 2008 e 1º ao 3º Trim de 2009, detalhadas mensalmente demonstrando a utilização de crédito de Pis e Cofins sobre os bens incorporados ao ativo imobilizado, constando entre outros itens a dada da aquisição, CNPJ e nome do alienante, se o bem foi adquirido novo ou usado, depreciação simples ou acumulada, valor mensal depreciado, etc”, mas não atendeu a contento a intimação.
		 No entanto, a recorrente defendeu que “tal constatação não seria motivação suficiente para glosar integralmente o crédito da depreciação, eis que, desempenhando a fiscalização poderia ter, simplesmente, verificado tais informações no Relatório Patrimonial e feito uma conferência de validação, através da consulta por amostragem de notas fiscais de aquisição do ativo imobilizado, pela sua livre escolha, eis que os documentos fiscais — mesmo por amostragem — demonstrariam as datas aquisições e o valor de aquisição (de modo a constatar que a depreciação é simples), o emitente da nota fiscal (de modo a constatar que se tratavam de bens novos) e, por corolário, reconhecer a legitimidade do crédito pleiteado”.
		 Reitera-se que a Recorrente para comprovar a legitimidade dos créditos, juntou aos autos do presente processo arquivos, planilhas sobre a depreciação dos bens de seu ativo imobilizado, verificando a legitimidade dos créditos em questão.
		 Nas planilhas, é possível verificar todas as contas pertinentes a cada bem, com as respectivas descrições dos bens do ativo imobilizado, o valor do bem, o valor depreciado mês a mês, conforme pode ser verificado na planilha “Depreciações”, “aba”. A Recorrente também realizou a juntada do Razão do Ativo Imobilizado dos anos de 2007 a 2011, bem como do Relatório Patrimonial dos anos de 2008 a 2011, para que fosse possível a verificação da legitimidade das informações e do crédito pleiteado.
		 Na análise do Razão e do Relatório Patrimonial, assim como nas notas fiscais juntadas por amostragem (em razão do volume), a Recorrente demonstra de forma pontual que todos os bens adquiridos eram novos, eis que comprados diretamente de empresas comerciais, distribuidoras e/ou concessionárias dos bens adquiridos, assim como as respectivas datas de aquisição e valores de aquisição.
		 Ademais, tanto na Planilha do “Relatório Patrimonial”, em “excel”, assim como em “.txt”, juntadas em anexo, era e é possível constatar que a depreciação era simples, haja vista a observação que as taxas de 10%, 20% e 4%, respectivamente, na depreciação de máquinas e equipamentos, veículos, instalações e edificações, ou seja, em estrita observação à legislação
		 Consoante análise das respostas da recorrente sobre a depreciação dos ativos imobilizados, verifica-se que a mesma não atendeu integralmente o solicitado pela autoridade fiscal e somente com as informações prestadas, não seria possível validar os descontos de créditos de PIS e Cofins sobre o valor dos encargos de depreciação.
		 Por outro lado, verifica-se que com relação às notas fiscais apresentadas e legíveis, a DRJ afastou as glosas, face à possibilidade de se descontar créditos relacionados à depreciação e amortização mensal de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos para utilização na produção de bens destinados à venda, além de edificações e benfeitorias.
		 Assim, considerando que em muitos itens dos bens sujeitos à depreciação informados pela contribuinte no arquivo denominado “Depreciação – calculo.xls” não constam o número da nota fiscal, o fornecedor, se o bem era usado ou novo, importado ou não, não foi possível a verificação da liquidez e certeza dos créditos descontados, motivo pelo qual voto para manter a glosa da depreciação das operações não identificadas e ou com informação incompleta. 
		 Assim, o item supracitado não merece reparos, uma vez que a alegação apresentada deveria estar acompanhada da documentação comprobatória da existência do crédito pleiteado a título de ressarcimento. Cumpre destacar que o ônus da comprovação do direito creditório incumbe à própria contribuinte, sobretudo em se tratando de pedido formulado por meio de PER/DCOMP, providência de seu exclusivo interesse.
		 Não tendo a recorrente apresentado elementos probatórios suficientes para demonstrar a liquidez e a certeza do crédito alegado, não há fundamentos para afastar a conclusão adotada pela instância de origem.
		 CORREÇÃO PELA SELIC DOS CRÉDITOS DE PIS E COFINS RECONHECIDOS NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
		 A recorrente reitera que a atualização monetária pela taxa SELIC deve incidir a partir do final do prazo legal para análise e conclusão dos Pedidos de Ressarcimento (artigo 24 da Lei n.º 11.457/2007) até a data do efetivo ressarcimento dos respectivos créditos, em decorrência da resistência ilegítima da fiscalização em reconhecer o crédito pleiteado pela Recorrente, que somente o terá reconhecido após esgotar o contencioso administrativo, o que demonstra que a negativa consistiu em mora – ou seja, em privação ilícita do capital – de modo a impor a incidência da taxa Selic. 
		 Não pode, a ora Recorrente suportar a resistência ilegítima da Autoridade Fiscal de origem ao glosar o seu crédito e, ao final, após necessitar do contencioso administrativo para reconhecer a sua validade, ter disponibilizado o crédito sem qualquer recomposição monetária. 
		 Nessa linha, importante registrar que o egrégio Superior Tribunal de Justiça, recentemente, em julgamento realizado no dia 12/02/2020 em sede de recurso repetitivo (Tema/Repetitivo 1003), reconheceu a incidência de correção monetária no ressarcimento de créditos a partir do dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei 11.457/2007, posicionamento que deve ser observado nos termos das disposições constantes no art. 62, §2° da Portaria MF nº 343/2015 (RICARF).
		 Por outro lado, a DRJ entendeu que o referido pleito não merece prosperar no que se refere ao acréscimo, aos créditos objeto de ressarcimento, de juros equivalentes à taxa Selic, nos termos do § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 1995.
		 No entanto, a despeito dos argumentos apresentados pela Recorrente, cumpre-nos pontuar que o STJ no julgamento do tema repetitivo 1003 – RESP 1.767.945/PR – firmou entendimento de que são devidos correção monetária no ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 Assim, ante a previsão normativa e, considerando a vinculação deste Colegiado às decisões pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da dos recursos repetitivos nos termos do artigo 99 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, há que se conhecer o direito da Recorrente em face dos créditos reconhecidos pela fiscalização. 
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito à incidência da taxa Selic, nos termos do art. 148 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, sobre os créditos de PIS/COFINS reconhecidos, a partir do 361º dia contado da data de protocolo do pedido de ressarcimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Onízia de Miranda Aguiar Pignataro
		 
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-07-08T00:11:38.5261617-03:00
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E devida a correcdo monetéria ao creditamento do PIS/COFINS quando ha
oposicdo ao seu aproveitamento decorrente de resisténcia ilegitima do
Fisco, sendo o termo inicial o 3612 dia apds o protocolo do pedido
administrativo, conforme tese firmada no Tema n? 1.003 do STJ.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento
ao recurso voluntario, para reconhecer o direito a incidéncia da taxa Selic sobre os créditos de
PIS/COFINS reconhecidos a partir do 3612 dia contado da data de protocolo do pedido de
ressarcimento.

Assinado Digitalmente

Onizia de Miranda Aguiar Pignataro — Relatora

Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Aline Cardoso de Faria,
Jucileia de Souza Lima, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner
Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada pela empresa acima
identificada contra o despacho decisdrio, abaixo parcialmente reproduzido, que deferiu
parcialmente o pedido de ressarcimento (PER) de PIS/PASEP N3o-Cumulativo — Mercado Interno
ndo Tributado e homologou as compensacdes até o limite do crédito reconhecido.

Para uma melhor compreensdao dos fatos em discussdo, transcrevo o relatdrio
extraido do Acordao 108-009.986, da 232 TURMA DA DRJOS:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada pela empresa acima
identificada contra o despacho decisdério, abaixo parcialmente reproduzido, que
deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento (PER) de PIS/PASEP N3o-
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Cumulativo — Mercado Interno nao Tributado e homologou as compensagées até
o limite do crédito reconhecido.

No Relatério de Verificacdo Fiscal (RVF), anexo ao despacho decisério, a
autoridade fiscal, apds fazer um breve relato dos atos praticados durante a
execucdo do procedimento fiscal (PER/Dcomp analisadas, intimacoes,
documentos e arquivos apresentados e analisados, identificacdo do objeto social,
método de determinagdo do crédito informado no Dacon etc.), abre o tdpico
“Irregularidades Constatadas no Curso da Agdo Fiscal quanto a Apuragdo do
Crédito do Pis e Cofins para o 12 trimestre de 2009 ao 32 trimestre de 2009”, para
listar as divergéncias entre a apuracao dos créditos feitas pelo interessado com a
legislacao atinente, conforme abaixo, parcialmente, reproduzidas:

4.1. Irregularidades nos Valores Alocados de Crédito sobre Depreciacao:

Consta nas planilhas mensais de controle dos créditos apresentadas pelo
interessado a apropriacdo mensal de valores relativos a depreciacdo, sendo
nestas de maneira genérica.

Em 11/05/2014, foi recebido através de AR, o Termo de Inicio e Intimacdo, que
entre outras coisas, no item 5. intimava a empresa a apresentar “Planilhas em
meio magnético (acess, libreoffice calc ou outros) e também impressas (assinada
pelo representante legal da pessoa juridica), para o periodo de do 22 Trim de 2008
e 12 ao 32 Trim de 2009, detalhadas mensalmente demonstrando a utilizacdo de
crédito de pis e cofins sobre os bens incorporados ao ativo imobilizado, constando
entre outros itens a dada da aquisicdo, CNPJ e nome do alienante, se o bem foi
adquirido novo ou usado, depreciagdao simples ou acumulada, valor mensal
depreciado, etc”.
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Também se fez constar neste item que “a ndo apresentacdo desta planilha
acarretara glosa total destes créditos, caso tenham sido apurados”.

Além de ndo ter entregado as planilhas em midia digital, conforme solicitado, a
empresa efetuou de maneira incompleta a entrega da documentacgdo atinente aos
créditos sobre depreciagdo, ndo condizente com o que foi intimado e
impossibilitando a conferéncia por parte da autoridade fiscal da legitimidade
destes créditos.

Além de ndo constar a data de aquisicdo dos bens depreciados, se o bem foi
adquirido de pessoa fisica ou juridica, se foi importado, se foi adquirido novo ou
usado, se foi usado depreciacdo simples ou acelerada, constata-se a existéncia de
bens alocados nas atividades administrativas, como aqueles da conta “1.30.025-0
— Moveis e Utensilio” e da conta “1.30.030-0- Moveis e Utensilios FL”, por
exemplo.

Assim, por nao ter o interessado comprovado a correta apropriagao dos créditos
relativos a depreciacdo de seus bens incluidos no ativo imobilizado, mesmo que
regularmente intimado, fun¢do esta que Ihe cabe por tratar-se de ressarcimento,
e ainda que cientificado que tais créditos seriam glosados caso ndo apresentasse a
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planilha conforme intimado, todos os valores foram glosados e ajustados na
planilha em anexo, que faz parte indissoluvel deste Relatdrio Fiscal.

4.2. Irregularidades nos Valores Alocados de Crédito Fretes de Transferéncias
entre Matriz e Filiais:

Ao contribuinte é permitido apurar créditos relativos a fretes feitos por Pessoas
Juridicas domiciliada no pais, quando suportado pelo vendedor, e relativos a
fretes em compras de insumos geradores de créditos. Porém verificou-se que o
mesmo apura indevidamente créditos de fretes quando da transferéncia destes
produtos entre seus estabelecimentos.

O art. 32 da Lei n? 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e da Lei n? 10.833, de 29
de dezembro de 2003, que tratam das despesas, custos e encargos geradores de
crédito na sistematica ndo-cumulativa para o PIS/Pasep e Cofins, dispde, que a
Pessoa Juridica podera descontar créditos calculados em relacdo fretes nas
operacoes de vendas, nas condic¢des ali estipuladas.

Entretanto, o frete pago pelo adquirente na compra de mercadorias revendidas
integra o custo de aquisicdo, consoante a boa técnica contdbil e o disposto no art.
289, § 12, do Decreto n2 3.000, de 26 de marco de 1999 (Regulamento do Imposto
sobre a Renda — RIR), a seguir transladado:

Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas
sera determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos
estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventario, no fim do periodo de
apuracdo (Decreto Lei n2 1.598, de 1977, art. 14).

§ 19 O custo de aquisicao de mercadorias destinadas a revenda compreenderd os
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de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos
devidos na aquisicdo ou importacdo (Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 13).

§ 22 Os gastos com desembarago aduaneiro integram o custo de aquisigao.

§ 32 N3o se incluem no custo os impostos recuperaveis através de créditos na
escrita fiscal. (grifos ndo sdo do original)

Logo, ndo ha base legal para apropriar créditos relativos as despesas de fretes
guando da transferéncia das mercadorias para revenda, entre estabelecimentos,
pois tal despesa integra o custo de aquisicdo para o cliente da fiscalizada.

Além disto, constituindo-se o crédito sobre vendas suportado pelo vendedor um
beneficio fiscal, dado ndo poder ser qualificado como insumo, e previsto no rol
taxativo de hipoteses do art. 32 da Lei n2 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e da
Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sua interpretacdo deve ser restritiva,
por analogia (inciso | do art. 108 do Cddigo Tributario Nacional — CTN) ao art. 111
do CTN. Logo, indevido qualquer tentativa de extrapolar o conceito de “frete
sobre venda” para “frete sobre transferéncia”, dado este ultimo ser entre
estabelecimentos da mesma empresa, tendo inclusive tais transferéncias CFOP
proprio —CFOP 5150 e CFOP 6150 — e diferentes dos CFOP’s de vendas.
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Por sua vez, os servicos tidos como insumos previstos no inciso Il do art. 32 da Lei
n? 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de
2003, sao aqueles utilizados na producado de bens destinados a venda, e ndo na
distribuicdo dos mesmos apods estes ja estarem “produzidos”.

Tal interpretacao ja foi inclusive uniformizada, através de solucdao de divergéncia,
pela secdo competente na RFB, conforme se verifica abaixo: (...)

Logo, tais valores relativos aos fretes sobre transferéncias sao indevidos, devendo
permanecer os fretes pagos a pessoas juridicas domiciliadas no Pais, nas
operacdes de vendas quando suportado pelo vendedor, e aqueles relativos a
fretes em compras de insumos geradores de créditos.

Em 11/04/2014 foi recebido pela empresa, através de AR, Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal e Intimacdo, onde foi perguntado se a empresa apura crédito
de PIS e Cofins sobre fretes sobre transferéncias de produtos acabados entre
Matriz e Filiais e/ou fretes sobre transferéncia destes produtos entre Filiais. Em
caso afirmativo, foi solicitada planilha descritiva dos fretes sobre vendas
suportadas pelo intimado e pagos a pessoas juridicas.

Em suas planilhas apresentadas pela empresa, mediante Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal e Intimacdo, o contribuinte identificou os fretes de
transferéncia entre matriz e filiais ou entre filiais com a inclusdo da palavra
“Transferéncia”, na mesma linha onde consta discriminado individualmente os
fretes.

Assim, trabalhou-se estas planilhas fazendo-se a apuracdo dos fretes tidos como
indevidos de gerarem crédito da contribuicdo tratada.
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Tais glosas constam como ajuste na planilha em anexo, na linha denominada
“Fretes sobre Transferéncias”, diminuindo a base de calculo do crédito em
questdo.

4.3. Irregularidades na Apuracao da Base de Célculo das Contribuigdes — Receitas
Diversas:

Constatou-se erro nas planilhas de controle do crédito apresentadas pelo
contribuinte, para o periodo verificado no de 2009, nos valores relativos a
“Receitas Diversas”, sendo estas acrescentadas a base de -calculo das
contribui¢cdes trabalhadas.

Através da escrituracdo contabil digital da empresa, fazendo parte da conta “34 -
RECEITAS NAO OPERACIONAIS”, verifica-se a existéncia da conta “3402 —
RECEITAS DIVERSAS”, compostas pelas contas “3401 43362 - RECUP.DESPESAS
COFINS”, “3402 49778 - REC.CRED/PRESUMIDO LEI 49778”, “3402 35211 -
RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO”, “3402 2550 - RESULTADO ALIENACAO DE
BENS”, “3402 2526 — RENDAS DIVERSAS” e “3402 24635 - RECEITAS PROJ
CULTURAL-LEI EST”.
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Salienta-se que a lei estabelece que a base de célculo do PIS e da Cofins é o
faturamento, assim entendido como a totalidade das receitas auferidas pela
pessoa juridica. Se esta foi auferida, ainda que decorrente de situacdo especifica,
houve a ocorréncia do fato gerador.

Enquanto os arts. 12 das Leis n2 10.637/2002 e n2 10.833/2003 exprimem a base
de incidéncia das contribuicdes em testilha, o § 32 deste art. delimita as hipdteses
de exclusdes da base de calculo, enumerando as espécies de receitas ndo
alcangadas pela contribuicdo. Pelo que se verifica dos dispositivos
supratranscritos, as deducbes da base de calculo estdo elencadas de forma
exaustiva na lei, ndo havendo margem para interpretacdes no momento de se
considerar o que é ou ndo dedutivel.

Assim, verifica-se, por exemplo, que para as reversées de provisdes hd previsao
legal para exclusdo, mas ndo para as recuperacgoes de despesas e custos.

Em outras palavras, e aqui particularmente tratando das contas “3401 43362 -
RECUP.DESPESAS COFINS” e “3402 35211 - RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO”,
entre as exclusdes insertas nos textos legais, ndo estdo incluidas as recuperagoes
de despesas, razao pela qual, deve-se inferir que as recuperacdes de despesas sao
receitas, como determina o inciso Ill do art. 44 da Lei n? 4.506, de 30 de
novembro de 1964, base legal do inciso Il do art. 392 do Decreto n2 3.000, de 26
de marco de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), in verbis:

“Art. 44. Integram a receita bruta operacional:

| - o produto da venda dos bens e servicos nas transagcées ou operagdes de conta
propria; Il - o resultado auferido nas operagdes de conta alheia; Il - as
recuperacdes ou devolugdes de custos, dedugbes ou provisoes; (...)” (negritos ndo
sdo do original)

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Ademais, de acordo com o art. 97, inc. VI, do Cédigo Tributdrio Nacional, para que
fossem excluidas as precitadas receitas operacionais (decorrentes da recuperagao
e/ou reversdo de despesas) da base de célculo das contribuicdes PIS e Cofins,
seria necessario disposicdo expressa de lei. Assim, as hipdteses de exclusdo
previstas no § 32 do art. 12 das Leis n? 10.637/2002 e n2 10.833/2003 ndo
comportam interpretages extensivas. As dedug¢bes, por conseguinte, sdao tao-
somente aquelas expressamente contempladas no dispositivo legal, cuja
interpretacao deve ocorrer nos termos do art. 111 do CTN.

Assim, todas estas receitas contidas nas contas “3401 43362 - RECUP.DESPESAS
COFINS”, “3402 49778 - REC.CRED/PRESUMIDO LEI 49778”, “3402 35211 -
RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO”, “3402 2526 - RENDAS DIVERSAS” e “3402
24635 -RECEITAS PROJ CULTURAL-LEI EST” devem ser incluidas na apuracdo da
base de cdlculo das contribui¢des tratadas.

Com isto, ajustou-se a planilha de apuragdo, onde na linha denominada “Receitas
Diversas” fez-se constar os ajustes conforme este item, substituindo os valores
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anteriormente declarados nesta linha pelo contribuinte, a fim de que nao haja
duplicidade de incidéncia.

Por sua vez, a conta “3402 2550 - RESULTADO ALIENACAO DE BENS” cabe
salientar que os incisos VI dos arts. 12 das Leis n? 10.637/2002 e n? 10.833/2003
exclui da base de calculo a receita ndo operacional decorrente da venda de ativo
imobilizado. Analisandose o razao desta conta, verifica-se que se trata de venda
de veiculos (caminhdes Mercedes Benz placa KIA1447 e KJA4726), sendo por isto
excluido desta apuragao os resultados nesta inseridos.

Os ajustes decorrentes deste item foram feitos através de sua escrituracdao
contabil digital do ano de 2009.

Em anexo consta planilha demonstrando os resultados mensais destas contas.
4.4. Irregularidades na Apuracao dos Créditos — Compras de Arroz em Casca:

O contribuinte recebeu na data de 11/04/2014 o Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal e Intimacdo, onde consta especificamente no seu item n2 13
“Para o periodo do 22 Trim de 2008 e 12 ao 32 Trim de 2009, declarar se a
empresa efetua compra de arroz em casa de pessoas juridicas cerealistas que
NAO efetuem vendas de arroz em casca com a suspensao prevista no inciso Il do §
42 do art. 82 da Lei n? 10.925/2004. Caso afirmativo apresentar planilha mensal
determinando tais valores dessas vendas conforme planilha modelo abaixo
(vendas que geraram crédito segundo o art. 32 das Leis n2 10.833/2003 e n?
10.637/2002). Salienta-se que a n3o apresentacdo desta planilha detalhando os
fornecedores acarretard a presungdo de que todos o arroz em casca proveniente
de PJ sdo geradores somente de crédito presumido:” (grifos ndo sdo do original)

()

Em sua resposta, assinado pelo representante da empresa, fez constar o
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contribuinte a seguinte declaragao:

“Declaramos para os devidos fins, que ndo comprou arroz em casca de pessoas
juridicas cerealistas que ndo efetuem vendas arroz (sic) em casca c/suspensdo
prevista no inciso Ill do §42 do art. 82 da Lei 10.925/2004” Apesar desta
declaragdo, ndo foi apresentado até o momento da conclusdo deste relatdrio
fiscal a tabela detalhando tais compras, e sendo assim, ndo possibilitando a
conferéncia por parte desta fiscalizagdo da correta apuragao do crédito pleiteado
para uso em ressarcimento/compensacao.

Assim, conforme consta no referido Termo, a ndo apresentagdo desta planilha
acarreta a presunc¢do de que todas as compras de arroz em casca sao geradoras
somente de crédito presumido.

A consequéncia do pagamento indevido das contribui¢cdes por parte do vendedor,
caso tenha ocorrido, é simplesmente a repeti¢cdo do indébito, ndo se configurando
qualquer hipdtese legal de geracgdo de crédito basico para o adquirente.
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Estas conclusdes foram levadas as planilhas anexas de controles dos créditos das
contribuicdes diligenciadas, sendo zerados os valores referentes aos créditos
basicos de compras de arroz em casca para os periodos tratados.

4.5. Irregularidades na Determinacdo dos Créditos — Proporcdo de Créditos
Basicos com Relac¢do as Vendas com Aliquota Zero:

Verificou-se nos DACON’s apresentados pelo interessado, para o periodo tratado
neste MPF, que apesar de constar como método de determinacdo do crédito o
método “Vinculados a Receita Auferida no Mercado Interno e de Exportagdo Com
Base na Proporgao da Receita Bruta Auferida” , que o mesmo nao fez nenhuma
proporg¢do em seus créditos apurados.

Tal proporgdo encontra-se prevista no art. 32 da Lei n2 10.637/2002, em seu § 72:

§ 72 Na hipdétese de a pessoa juridica sujeitar-se a incidéncia ndo-cumulativa da
contribuicdo para o PIS/Pasep, em relacdo apenas a parte de suas receitas, o
crédito serd apurado, exclusivamente, em relacdo aos custos, despesas e encargos
vinculados a essas receitas.

Da mesma maneira, para a Cofins, no art. 32 da Lei n2 10.833/2003, também em
seu § 79,

Erroneamente consta em seus DACON’s que todos os créditos apurados a aliquota
de 1,65% ou 7,6% sdo vinculados a receita ndo tributada no mercado interno. Ao
mesmo tempo, também consta que todos os créditos presumidos calculados
sobre insumos de origem vegetal sdo vinculados a receita tributada no mercado
interno.

Dado que os valores a ressarcir/compensar para a presente empresa Ss3o
proporcionais unicamente as vendas com aliquota zero (no caso, vendas de arroz
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beneficiado), importante se faz tal distincdo a fim de evitar o calculo dos créditos
usando, por exemplo, as receitas financeiras (possuem aliquota zero também) ou
até mesmo outras vendas tributadas (vendas de farelo de arroz, farinha de arroz,
sucata, etc). A falta da segregacdo do que é unicamente “vendas com aliquota
zero” aliada a separagdo simplista de “créditos basicos” e “créditos presumidos” a
fim de determinar o montante do crédito com direito a
ressarcimento/compensacdo faz com que tal valor fique irreal.

Para o calculo desta propor¢do, e para a receita bruta total, foi efetuado na
planilha de controle dos créditos a apuracdo dos valores mensais relativos a soma
das vendas tributdveis, das prestacdes de servicos, das receitas diversas, das
exportacgdes e das vendas de arroz na NCM 1006.2 e 1006.3 — mercado interno.

Para tal apuracdo, foi usada as planilhas apresentadas pelo contribuinte,
entregues mediante Termo de Inicio e Intimagdo Fiscal, onde o mesmo
apresentou as vendas com NCM’s 10062 e 10063 da matriz e filiais para o
mercado interno.
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Também foi usado as planilhas apresentadas pelo contribuinte para a apuragao da
receita de vendas as Comerciais Exportadoras para a apuragdao da proporgao
relatada.

Por sua vez os valores relativos as receitas de exportacdo direta de mercadorias e
produtos foram retirados de sua DIPJ 2010 — AC 2009.

Tais ajustes constam nas planilhas de controle do crédito anexa a este Relatério
Fiscal.

Também em anexo a este Relatério Fiscal, e fazendo parte integrante do mesmo,
consta a planilha de ajuste referente as vendas a comerciais exportadoras
apurada mediante as planilhas entregues pelo contribuinte bem como encontra-
se transcrito resumo de sua DIPJ 2010 — AC 2009 de n2 1069886.

4.6. Irregularidades na Determinacao dos Créditos — Aluguéis — julho a setembro:

Verificou-se nas planilhas de controle dos créditos das contribui¢des diligenciadas
gue o contribuinte apropria créditos para os meses de julho a setembro de 2009,
denominados de “Aluguéis Filial Fortaleza” e Aluguéis Filial Salvador”.

Em 15/05/2014 foi recebido o Termo de Intimagdo Fiscal n? 07.05.2014 onde
solicitava a apresentar em 5 dias “cdpia autenticada dos contratos de aluguéis em
gue a empresa apropriou créditos de PIS/Cofins e denominados em suas planilhas
de controle por “ALUGUEIS FILIAL FORTALEZA” e “ALUGUEIS FILIAL SALVADOR”.

Ndo tendo sido apresentado nenhum documento até a data da confecgao deste
Relatério Fiscal, mesmo que transcorrido prazo mais que suficiente, ndo resta
alternativa a ndo ser desconsiderar tais créditos na apuragdo apresentada pelo
contribuinte.
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Assim, tais valores foram glosados na planilha de crédito do contribuinte,
apresentadas em anexo a este relatorio fiscal.

5. CONCLUSAO Segundo explicitado no item 4, e conforme planilhas apresentadas
em anexo a este relatdrio fiscal, opino pela procedéncia do direito creditério com
relacdo ao PIS a ser reconhecido ao interessado para fins de ressarcimento e
compensagdo nos valores mostrados na tabela abaixo:

Também segundo explicitado no item 4, e conforme planilhas apresentadas em
anexo a este relatdrio fiscal, opino pela procedéncia do direito creditério com
relacdo a Cofins a ser reconhecida ao interessado para fins de ressarcimento e
compensacao nos valores mostrados na tabela abaixo:

Salienta-se que para deducdo da contribuicdo devida de cada més, foi usado
preferencialmente os créditos presumidos existentes e acumulados, por serem
estes ndo passiveis de ressarcimento/compensacdo no mercado interno,
preservando assim, sempre que possivel, o interesse da empresa buscado neste
processo.
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A ciéncia do despacho decisério foi dada a contribuinte em 21/07/2014 (fl. 124) e,
dentro do prazo regulamentar, 12/08/2014 (fl. 02), esta apresentou a sua defesa.

Apds alegar a tempestividade da manifestacdo de inconformidade e fazer um
breve relato dos fatos e de sua atividade econdmica (industrializacdo, comércio,
importacdo e a exportacdo de arroz), apresenta os motivos para que o despacho
decisério seja revisado, conforme a seguir sintetizado.

No tdpico “Dos Créditos de Depreciacdo do Ativo Imobilizado”, a contribuinte
informa que — para comprovar a legitimidade dos créditos de depreciacdo do
ativo imobilizado glosados pela autoridade fiscal, em face de a planilha
apresentada (intima¢do) ndo estar em midia digital e incompleta — anexou
planilhas sobre a depreciacdo dos bens de seu ativo imobilizado a manifestacao,
na qual é possivel constatar todas as informacdes questionadas pelo despacho
decisorio.

Informa também que juntou o Razdo do Ativo Imobilizado dos anos de 2007 a
2011, o Relatdrio Patrimonial dos anos de 2008 a 2011, assim como notas fiscais,
por amostragem.

Reclama da conclusdo equivocada da fiscalizacdo e assevera que autoridade fiscal
poderia ter verificado por amostragem as notas fiscais de aquisicdo do ativo
imobilizado e reconhecido o direito creditorio.

Discorre brevemente sobre os arquivos e demais documentos apresentados e
finaliza o tépico requerendo o reconhecimento da legitimidade do crédito
pleiteado.

No tépico “Dos Créditos de Fretes de Transferéncia entre Matriz e Filiais” /
“Despesas de Fretes na Transferéncia de Produto em Elaboragdo e Embalagens”,
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faz um breve resumo do seu processo produtivo e informa que transfere arroz
semibranqueado para a sua filial em Recife, com o propdsito de que essa continue
o processo produtivo de beneficiamento do arroz (brunimento e polimento).

Assevera que o frete de transferéncia de produto em elaboracdo estd
essencialmente vinculado a continuidade do processo produtivo e é
indispensavel.

Cita e junta documentos e conhecimentos de transporte na transferéncia do
produto da matriz para a filial.

Defende que é “correta a apropriacdo desses créditos, haja vista o seu
enquadramento como insumo, cuja definicdio de conceito é obtida pela sua
essencialidade ao processo produtivo e da interpretagdo do art. 30, inciso Il, das
Leis no 10.637/02 e 10.833/03 e do art. 290 do RIR/99” e que “os fretes sdo
operacoes de transporte tributadas pelas contribuicdes do PIS e da COFINS e, por
serem servicos prestados por pessoas juridicas nacionais a ora Recorrente, as
despesas decorrentes desses servicos podem ser creditados pela ora Recorrente,
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por autorizagdo expressa pelo art. 30, inciso I, § 30, inciso Il, das Leis no
10.833/03 e 10.637/02".

Discorre sobre a essencialidade do frete na transferéncia dos bens em elaboracao
e dos produtos acabados. Transcreve parcialmente uma decisdo do Carf sobre o
tema e conclui o tépico dizendo que “é acertado o creditamento das despesas de
fretes de transferéncias de matéria-prima, por ser este um servico essencial no
processo produtivo da Manifestante, de modo que, por mais esta razdo, requer a
reforma do despacho decisério para que seja reconhecido o direito creditério
pleiteado.

Ja no tépico “Dos Créditos de Fretes de Transferéncia entre Matriz e Filiais” /
“Despesas de Fretes na Transferéncia de Produto Acabado para Filiais Comerciais
e Centro de Distribuicdo”, a contribuinte informa que “transfere parte dos seus
produtos acabados para as filiais de Fortaleza e Salvador, a fim de obter melhores
resultados, visto que devido as exigéncias do mercado, em ndo havendo estes
centros para estocagem, tornar-se-ia inviavel a venda de seus produtos para
compradores dos Estados do Ceara e da Bahia”, discorre sobre a sua politica de
comercializacdo de seus produtos acabados e dos problemas logisticos existente
no Brasil.

Cita ainda o inciso IX do art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003 e duas ementas do Carf
sobre a possibilidade de desconto das contribui¢cdes do PIS e Cofins com despesas
de fretes entre estabelecimentos da prépria empresa, bem como os
ensinamentos de Sacha Calmon Navarro Coelho, acerca do principio da ndo
cumulatividade, para, ao final do tdpico, concluir:

Por mais esta razao, entende a Manifestante que faz jus ao creditamento dos
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valores despendidos com a contratacdo de frete para a realizacdo de transferéncia
de mercadorias entre os estabelecimentos industriais e suas filiais comerciais,
visto ser esta, mero desdobramento da opera¢do de venda, cujo direito ao crédito
das contribuicGes ao PIS e a COFINS é expresso pelos artigos 30, IX e 15, Il da Lei
no 10.833/03, bem como, podendo ser caracterizado como insumo, ou custo,
necessario a sua comercializacdo (operacdo de venda), conforme arts. 30, inciso Il
e g 30, inciso Il das Leis 10.637/02 e 10.833/03 combinado com os arts. 290 e 299
do RIR/99.

No tdpico seguinte, "Das Supostas Receitas Diversas" / “Da Auséncia de
Lancamento para Exigir as Supostas Receitas Diversas”, a manifestante, em
apertada sintese, defende que “o abatimento dos valores correspondentes a
tributacdo do PIS e da COFINS, sobre valores relativos as "Receitas Diversas", de
modo a reduzir o montante do pedido de ressarcimento pleiteado pela ora
Manifestante” ndo poderia ter sido por meio de despacho decisério, mas por
meio de auto de infracdo, nos termos do art. 142 do Cédigo Tributdrio Nacional
(CTN).

Transcreve parcialmente um acdérddo do Carf e requer que “a glosa referente ao
abatimento dos valores de PIS/COFINS sobre supostas receitas diversas, haja vista
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que este tipo de procedimento ndo é permitido para reduzir o pedido de
ressarcimento em tela, eis que a exigéncia de valores supostamente ndo
tributados é procedimento vinculado ao langamento, o qual inexistiu no presente
caso”.

No tépico "Das Supostas Receitas Diversas" / “Ndo Incidéncia e Pagamento
Indevido”, segundo a contribuinte, a autoridade fiscal entendeu que a
manifestante nao tributou a rubrica “Receitas Diversas”, composta por: "3402
49778 - rec.cred/presumido lei 44247", "3402 24635 - receitas proj cultural-lei
est", "3402 2550 - resultado alienacdo de bens", "3402 35211 - recup. desp. Pis
faturamento”, e "3401 2496 - recup.despesas cofins".

Informa que submeteu a tributagdo do PIS e da Cofins o "Crédito Presumido de
ICMS - Lei 44.247" e o crédito do "Projeto Cultural - Lei Estadual/RS" e, para
demonstrar tal afirmagdo, juntou aos autos as memdrias de calculos dos Dacon.

Diz que, embora tenha tributado o "Crédito presumido de ICMS nas aquisicées de
arroz em casca de produtores" e o "Crédito de ICMS - Projeto Cultural", a referida
tributacdo foi indevida, pois, os referidos beneficios fiscais ndo se subsomem ao
conceito de receita.

Quanto as "RECEITAS C/DUPL INCOBRAVEIS", defende a possibilidade de abater os
“valores decorrentes da suposta tributacdo do PIS e da COFINS, pois, na emissdo
das faturas ja houve a tributacdo do PIS e da COFINS e, nos casos em que nao
houve pagamento tempestivo das mesmas, em casos de inadimpléncia, as faturas
ou duplicatas foram lancadas em perda” e, “os casos em que, apds o langamento
das faturas em "perda", houve pagamento posterior, a ora Manifestante recebeu
os valores que lhe eram devidos de seus clientes e ndo tributou sobre os mesmos
o PIS e a COFINS”.
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Em relagdo as contas "3402 35211 - RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO", e "3401
2496 -

RECUP.DESPESAS COFINS", diz que a autoridade fiscal ndo percebeu que se tratam
de contas contabeis utilizadas para registrar o valor dos créditos de PIS e COFINS a
que faz jus mensalmente.

E conclui o tépico afirmando que “o "crédito presumido de ICMS" e o "projeto
cultural" foram tributados pelo PIS e pela COFINS (embora sejam indevidos), a
receita de "Faturas/Duplicatas Incobraveis" nada mais é do que o recebimento de
pagamento a destempo de faturamento ja tributado no passado, quandoo
"crédito presumido de ICMS" e o "projeto cultural" foram tributados pelo PIS e
pela COFINS (embora sejam indevidos), a receita de "Faturas/Duplicatas
Incobraveis" nada mais é do que o recebimento de pagamento a destempo de
faturamento ja tributado no passado, quando no tempo da sua emissdo (pelo
regime de competéncia), e as contas de "Despesas de PIS e COFINS a recuperar",
nada mais é do que a conta contabil que relne os valores de créditos de PIS e
COFINS a favor do contribuinte que apurou em determinado més”.
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No tépico denominado “Da Legitimidade dos Créditos de Aquisicdo de Arroz em
Casca”, segundo a contribuinte, a autoridade fiscal “efetuou a glosa dos créditos
de PIS e COFINS, sobre as aquisicdes de arroz em casca, adquiridas de pessoas
juridicas, com aliquotas basicas, sob o argumento de estas operacdes sdo com
tributacdo suspensa na forma da Lei no 10.925/2004 e que desde o advento da
IN/RFB no 977/09, a suspensdo é obrigatoria e s6 poderia gerar crédito
presumido”.

Contudo, como todas as aquisicOes de arroz em casca sdao provenientes de
pessoas juridicas com atividade econOmica de industria de beneficiamento,
significa dizer duas coisas: primeiro, os fornecedores ndao sido cerealistas; e,
segundo, as operacdes sao de revenda.

Rememora a legislacdo sobre a suspensdo prevista no §20 do art. 90 da Lei n?
10.925, de 2004, transcreve parcialmente a Instrucdo Normativa SRF n2 660, de
2006, que “determina que na revenda ndo ha suspensio de PIS/COFINS”, e requer
“a reforma do despacho decisério, para o fim que seu crédito seja devidamente
reconhecido, com base nas aliquotas basicas do PIS e da COFINS”.

No tépico “Do Cdlculo do Rateio Proporcional”, segundo a manifestante, o
despacho decisdério apontou que a contribuinte “ndo procedeu ao rateio
proporcional das receitas de mercado interno ndo-tributado, mercado interno
tributado e mercado de exportacdo e, proporcionalmente, ndo calculou com
acerto os créditos do mercado interno nao-tributado a que faz jus. Assim, realizou
o cdlculo de oficio, aduzindo as propor¢des de ME, MINT e MIT que entendeu
como correta e abateu os valores que foram pedidos a maior no presente pedido
de ressarcimento”.
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Assevera, dentre outras, que o crédito presumido de ICMS e os incentivos do
projeto cultural foram tributados indevidamente, razdo pela qual ndo podem
compor o percentual de receita do mercado interno tributado e,
consequentemente, diminuir o percentual de participacdo de receita no mercado
interno ndo-tributado.

Com relagdo as "Receitas ¢/Dupl Incobréveis", protesta contra a “atividade fiscal
de abater os valores decorrentes da suposta tributacdo do PIS e da COFINS, pois,
na emissdo das faturas ja houve a tributagcdo do PIS e da COFINS e, nos casos em
gue ndo houve pagamento tempestivo das mesmas, em casos de inadimpléncia,
as faturas ou duplicatas foram langcadas em perda” e, por esse motivo, ndo
concorda que as "Receitas c¢/Dupl Incobraveis" sejam adicionadas ao percentual
da receita do mercado interno tributado para calcular os créditos passiveis de
ressarcimento no mercado interno nao-tributado.

J4 com relagdo as contas "3402 35211 - Recup.Desp.Pis Faturamento", e "3401
2496 -

Recup.Despesas Cofins", a manifestante ndo concorda com a adi¢do das contas
contabil de créditos de PIS e Cofins no calculo do rateio proporcional e entende
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que, “provavelmente, a Autoridade Fiscal incorreu em erro material e entendeu
tratar-se de alguma receita, quando, na verdade, sdo apenas contas que
correspondem as despesas que originam créditos de PIS e COFINS no més de
apuracdo, nada mais do que isto!”.

E conclui o tdpico assim:

Por derradeiro, a ora Manifestante aduz o seu calculo, conforme as planilhas
juntadas em anexo: Propor¢do 2008 - Ml - MINT - ME, Proporgao 2009 - MI -MINT
- ME, Proporgao 2010 - MI - MINT - ME, Propor¢ao 2011 - Ml - MINT - ME, e
demais planilhas auxiliares considerando todas as receitas de mercado interno
tributado, mercado de exportacao e mercado interno nao-tributado das filiais e a
matriz, que entende como corretas, para o fim de demonstrar que o cdlculo do
rateio proporcional.

Em resumo, de acordo com o calculo do rateio proporcional de cada trimestre a
ora Manifestante, demonstra que concentra a receita de venda de arroz, ou seja,
de mercado interno ndo-tributada em percentual médio e préximo a 98%
(noventa e oito por cento) e a venda do farelo e da quirela, ou seja, do mercado
interno tributado em percentual médio e em torno de 2% (dois por cento).

No tépico seguinte, “Das Despesas de Aluguéis”, a contribuinte defende que os
argumentos da fiscalizacdo para glosar os créditos de aluguéis dos imdveis
atinentes as suas filiais, também, ndo merecem prosperar, principalmente, no que
concerne ao argumento da falta de comprovacao de pagamento dos aluguéis.

Para comprovar tais despesas de aluguéis de imdveis, afirma que anexou os
recibos dos valores recebidos pelos locadores dos imdveis, bem como os
comprovantes de pagamentos realizados.
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Transcreve parcialmente os artigos 30 das Leis n2 10.637, de 2002, e 10.833, de
2003, e conclui o tépico assim:

Ademais, cumpre referir que na apresentacdo da manifestacio de
Inconformidade, é o momento oportuno para a ora Manifestante juntar dos
documentos comprobatérios dos créditos pleiteados.

Isto posto, uma vez que, a Manifestante jamais deixou de comprovar o
pagamento dos alugues dos imdveis onde localizam-se suas filiais, bem como
pelos comprovantes de pagamento e recibos dos locadores juntados em anexo,
requer-se o afastamento da presente glosa, sendo deferido o crédito pleiteado
em sua integralidade.

No ultimo tépico antes do pedido, “Da Correcdao Monetdria pela Taxa Selic aos
Créditos Ndo Reconhecidos pelo Despacho Decisério”, defende que os créditos de
ressarcimento devem ser acrescidos de juros equivalentes a taxa Selic, nos termos
do §42 do art. 39 da Lei n2 9.250/1995.

Discorre sobre o principio da equidade, cita a Simula 411 do STJ e duas decisGes
do Carf sobre atualizacdo monetdria de créditos estruturais do IPI.
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E, por fim, no pedido, requer que seja:

1) No mérito, seja ordenada de imediato a reforma do Despacho Decisério ora
combatido, para o fim do deferimento total do crédito pleiteado, face a total
comprovacao da sua legitimidade, devidamente acrescidos pela taxa Selic, desde
a data do protocolo do pedido de ressarcimento.

2) Sucessivamente, caso ndo seja deferido o direito creditdrio integral em relagédo
as aquisicdes de arroz em casca sem suspensdao da Contribuicdo ao PIS e da
COFINS, requer seja deferido o direito ao registro do crédito presumido; 3)
Requer, outrossim, a possibilidade de juntar outros documentos que possam
corroborar com a comprovacgao da legitimidade dos créditos pleiteados, durante o
tramite do presente processo administrativo, bem como, caso Vossas Senhorias
entendam necessario, seja determinada diligéncia fiscal, tudo para comprovar os
fatos acima descritos ou para contraditar as alegacbes que eventualmente sejam
feitas.

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada procedente em parte, tendo sido
proferido o Acérdao, assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de apuragdo: 01/07/2009 a
30/09/2009 FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS. ATIVIDADE COMERCIAL.
IMPOSSIBILIDADE Os fretes com o transporte entre os estabelecimentos da
mesma pessoa juridica ndo geram direito a crédito, nos termos do inciso V do §22
do art. 172 da Instrugcdo Normativa n? 1911, de 2019.

CREDITOS. GLOSAS. EQUIVOCOS. REVERSAO Comprovada a legitimidade dos
créditos glosados, revertem-nos.

CORREGAO MONETARIA. TAXA SELIC. VEDAGAO LEGAL.
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De acordo com o disposto nos arts. 13 e 15 da Lei n2 10.833, de 2003, nao incide
corre¢do monetaria e juros sobre os créditos de COFINS/PIS de ressarcimento.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de apuragdo: 01/07/2009
a 30/09/2009 ONUS DA PROVA. CONTRIBUINTE As alegacSes da manifestante
desprovidas de comprovacdo efetiva de sua materializagdo ndo sao suficientes
para elidir a motivagdo fiscal do langamento.

ONUS DA PROVA. PRECLUSAO. CONTRIBUINTE Cabe & contribuinte demonstrar e
comprovar a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensdo
tributaria. A apresentacdo de provas deve ser feita na impugnacdo/manifestacéo,
precluindo o direito do sujeito passivo de fazé-lo em outro momento processual,
exceto nos casos previstos pelo no art. 16 do Decreto n? 70.235/1972.

PEDIDO DE DILIGENCIA. DILACAO PROBATORIA. INDEFERIDO A realizagdo de
diligéncia ndo se presta a suprir eventual inércia probatéria da manifestante. Nao
cabe formular pedido de diligéncia para efetuar juntada de prova documental
possivel de apresentagao na manifestagao.

NORMA TRIBUTARIA.
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INCOMPETENCIA DO JULGADOR ADMINISTRATIVO.

Ndo compete ao julgador administrativo analisar questdes relativas a
constitucionalidade e legalidade de norma tributdria.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditdrio
Reconhecido em Parte

A referida decisdo foi objeto de Recurso Voluntario, no qual a Recorrente alega, em
sintese:

Il = RAZOES PARA REFORMA DA DECISAO RECORRIDA lll. | — DO CONCEITO DE
INSUMO

lll. Il — DOS CREDITOS APURADOS EM RELACAO AOS FRETES DE TRANSFERENCIA
ENTRE MATRIZ E FILIAIS lIl. I. A) — DESPESAS DE FRETES NA TRANSFERENCIA DE
PRODUTO EM ELABORAGAO E EMBALAGENS

Il 1. B) — DESPESAS DE FRETES DE TRANSFERENCIAS DE PRODUTO ACABADO PARA
FILIAIS COMERCIAIS E CENTRO DE DISTRIBUICAO

l1l. - DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES “RECEITAS DIVERSAS” — NAO INCIDENCIA
DAS CONTRIBUIGOES AO PIS E A COFINS

l1l. ll- DA LEGITIMIDADE DOS CREDITOS DE AQUISICAO DE ARROZ EM CASCA
ll. IV — DO CALCULO DO RATEIO PROPORCIONAL

lll. V — DAS DESPESAS COM ALUGUEIS

1. VI — DOS CREDITOS DE DEPRECIAGCAO DO ATIVO IMOBILIZADO

lll. VIl — CORREGAO PELA SELIC DOS CREDITOS DE PIS E COFINS RECONHECIDOS
NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
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V — PEDIDOS Diante do exposto, REQUER seja devidamente recebido e processado
o presente Recurso Voluntdrio, dando-lhe integral provimento, reformando
parcialmente o acdérdao recorrido, para que:

A) No mérito, sejam deferidos integralmente os créditos pleiteados pela
Contribuinte, ora Recorrente, face a total comprovag¢dao de sua legitimidade,
devidamente corrigidos monetariamente pela taxa SELIC no periodo
compreendido entre o final do prazo legal para andlise e conclusdo dos Pedidos
de Ressarcimento (artigo 24 da Lei n.2 11.457/2007) até a data do efetivo
ressarcimento dos respectivos créditos, nos termos da siumula n.2 154 do CARF,
aprovada pela 32 Turma da CSRF.

B) Sucessivamente, caso ndo seja deferido o direito creditdrio integral em relagdo
as aquisicbes de arroz em casca sem suspensdo da Contribuicdo ao PIS e da
COFINS, requer seja deferido o direito ao registro do crédito presumido em
relacdo a parcela nao reconhecida;
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C) Protesta, outrossim, pela possibilidade de juntar outros documentos que
possam corroborar com a comprovagao da legitimidade o acima alegado, durante
o tramite do presente processo administrativo.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Relatora.
Da admissibilidade

O recurso voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a andlise da matéria.

DOS CREDITOS APURADOS EM RELACAO AOS FRETES DE TRANSFERENCIA ENTRE
MATRIZ E FILIAIS — DESPESAS DE FRETES NA TRANSFERENCIA DE PRODUTO EM ELABORACAO E
EMBALAGENS

A recorrente defende que no desenvolvimento de sua atividade econémica, a
Recorrente transfere parte da sua matéria-prima para a sua filial de Recife, para que esta finalize o
beneficiamento do arroz, que serd posteriormente comercializado no Estado de Pernambuco e
arredores.

Em que pese a Contribuinte tenha demonstrado o processo produtivo, a
Autoridade Julgadora ndo reconheceu as despesas de fretes de transferéncias de
matéria prima para filiais, entendendo que “sem os documentos fiscais (notas
fiscais) que provariam o alegado (remessa de arroz semibranqueado para
beneficiadmento), ndo possivel constatar tal afirmagdo”. A Contribuinte, contudo,
para demonstrar essa operagdo, apresentou, por amostragem aos autos, algumas
operacdes de frete, apresentadas por um pequeno resumo e 0s respectivos
conhecimentos de transporte, plenamente identificados pelo “container”
transportado, onde as operagdes, assim como os respectivos conhecimentos de
transportes, foram juntados por amostragem (em razdo do volume),
demonstrando algumas operagdes em todos os meses objeto da fiscalizagao,
corroborando as alegacGes apresentadas.

Conforme pode ser verificado nos conhecimentos de transporte em ja juntados
aos autos, na transferéncia do produto da matriz para a filial de Recife, sdo
necessarios os seguintes fretes: 1. Frete rodoviario de Pelotas (matriz) para o
Porto de Rio Grande (RS), 2. Frete maritimo do Porto de Rio Grande para o Porto
de Suape (PE), e 3. Frete rodoviario do Porto de Suape (PE) para a filial em Recife.

Como ja mencionado, a Recorrente, por amostragem, também juntou o conjunto
de fretes de algumas operagdes de fretes de transferéncia, sendo que a totalidade
das operacdes estao registradas em planilhas juntadas em arquivos, nos autos do
processo em epigrafe, considerando os trimestres do pleito dos créditos. Cumpre
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reiterar, nesse sentido, a essencialidade dos fretes em questdo para a finalizacdo
do processo produtivo, realizado na filial localizada em Recife. Assim, Recorrente
demonstram, novamente, as etapas de desensaque do produto ndo processado, a
passagem pelo brilhador/polimento, pela peneiracdo, pela selecionadora
eletronica, pelo empacotamento do produto final (arroz branqueado) e os
residuos da producdo do arroz (farelo e quirera).

No entanto, conforme detalhado pela DRJ, verifica-se que as glosas com as
despesas com a transferéncia de arroz semibranqueado para a sua filial em Recife, com o
propdsito de que a mesma continuasse o processo produtivo de beneficiamento do arroz,
mereciam ser revertidas, uma vez que o inciso IX do § 12 do art. 172 da Instrugao Normativa RFB
n? 1911, de 20197, considera insumos os servigos de transporte de produtos em elaboragao
realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa juridica.

Contudo, s6 com as memarias de calculos da contribuinte, e sem os documentos
fiscais (notas fiscais) que provariam o alegado (remessa de arroz semibranqueado
para beneficiamento), ndo é possivel constatar tal afirmacéo.

Portanto, ausente a liquidez e certeza do crédito pleiteado, voto por manter as
glosas analisadas neste tdpico.

No entanto, em que pese o esfor¢o da recorrente, verifica-se que a mesma limitou-
se a apresentar memorias de calculo desacompanhadas dos correspondentes documentos fiscais,
notadamente as notas fiscais que poderiam comprovar a alegada remessa de arroz
semibranqueado para beneficiamento. Assim, os elementos constantes dos autos mostram-se
insuficientes para corroborar a assertiva apresentada.

Cumpre ressaltar que o 6nus da prova incumbe a recorrente, a quem compete
demonstrar, de forma inequivoca, a liquidez e a certeza do crédito pleiteado, o que ndo se
verificou no presente caso.

Dessa forma, ndo logrando a recorrente comprovar suas alegacdes mediante
documentacdo idonea, voto por manter as glosas analisadas neste tépico.

DESPESAS DE FRETES DE TRANSFERENCIAS DE PRODUTO ACABADO PARA FILIAIS
COMERCIAIS E CENTRO DE DISTRIBUICAO

A recorrente reitera que transfere parte dos seus produtos acabados para as filiais
comerciais de Fortaleza e Salvador, a fim de obter melhores resultados, visto que devido as
exigéncias do mercado, em ndao havendo estes centros para estocagem, tornar se-ia invidvel a
venda de seus produtos para compradores dos Estados do Ceard e da Bahia.

Apenas para esclarecimentos, reitera a Contribuinte que os documentos
referentes aos fretes de transferéncias de produtos em elaboracgdo e de produtos
acabados foram apresentados, por amostragem e em planilhas excel, juntados
aos autos em sede de Manifestacdo de Inconformidade. Os fretes de
transferéncia de produto ndo acabado tém como destino a filial de Recife,
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enquanto que o frete de transferéncia de produto acabado tem como destino as
filiais comerciais de Fortaleza e Salvador.

Os grandes consumidores dos produtos industrializados e comercializados pela
Recorrente (basicamente supermercados), possuem uma logistica que ndo mais
comporta grandes estoques, devida a extensa diversidade de produtos
necessarios para abastecer suas unidades, bem como devido ao custo que lhes
geraria a manutencdo de locais com o fito exclusivo de estocagem, visto a alta
rotatividade dos produtos em seus estabelecimentos.

No entanto, no que se refere aos créditos pleiteados em relagdo as despesas com
frete decorrentes do transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da prépria
empresa, cumpre observar que a matéria encontra-se pacificada no ambito deste Conselho.

Com efeito, a SUmula CARF n2 217 dispde expressamente que “os gastos com fretes
relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa ndao geram
créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins no regime ndo cumulativo”.

Referido entendimento foi consolidado a partir da reiterada jurisprudéncia deste
Conselho, conforme se verifica, entre outros, nos Acérddos n? 9303-014.190, n2 9303-014.428 e
n2 9303-015.015.

Assim, considerando a orientacdo sumulada no ambito do CARF, ndo ha amparo
para o reconhecimento dos créditos pleiteados pela recorrente, razdao pela qual deve ser mantida
a glosa efetuada pela fiscalizacao neste ponto.

DAS IRREGULARIDADES NA APURACAO DA BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUICOES
— RECEITAS DIVERSAS

A autoridade fiscal entendeu que a manifestante nao tributou a rubrica “Receitas
Diversas”, composta por: "3402 49778 - rec.cred/presumido lei 44247", "3402 24635 - receitas
proj cultural-lei est", "3402 2550 - resultado aliena¢do de bens", "3402 35211 - recup. desp. Pis
faturamento", e "3401 2496 - recup.despesas cofins".

Nesse sentido, para facilitar o entendimento, a DRJ tabulou abaixo, por tipo de
receita e periodo, os valores da rubrica “Receita Diversas” apurados pela fiscalizacdo e pela
contribuinte, bem como suas memorias de calculos presentes nos autos:
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- Receitas Diversas Tabuladas:

DescrigSo da Conta Contdabil ~ [Més/Ano-T| Valor - Total
RECEMAS PROJ CULTURAL-LEI EST jan/oo 8.309,41

RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO janfo9 33.648,83
RECUP.DESPESAS COFINS ;an::og 154 988,53 368.328,54
REC.CRED/PRESUMIDO LE| 44247 jan/oo 171.381,77

RENDAS DIVERSAS few /09 56,54

RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO fev/09 47.858.41
RECUP.DESPESAS COFINS fev:::DQ 220.438,75 368.979,75
REC.CRED/PRESUMIDO LE| 44247 few/ 00 100.626,25

RECEMAS PROJ CULTURAL-LEIEST (%) mar/09 8.309,41

REMDAS DIVERSAS mar/og 9,28

RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO mar/09 54.699,76 425.457,75
RECUP.DESPESAS COFINS mar/09 251.950,43
REC.CRED/PRESUMIDO LE| 44247 mar/og 118 798,28

(=) Valor ndo totalizado

Descrigic da Conta Contdbil | - |[Mé&s/Anao-7| Valor - Total
RENDAS DNWVERSAS abr/09 1.645,25
RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO 43,
abr/fog 3.608.,21 364 1,48
RECUP.DESPESAS COFINS abr/ o9 200.862,06
REC.CREDVPRESUMIDO LE| 44247 abr/ o9 117.885,96
RENDAS DNNERSAS mai 09 21.638,45
RECUP.DESP,PIS FATURAMENTO i 77107
mai/09 S L 486.548,54
RECUP.DESPESAS COFINS mai /o9 293.735,40
REC.CREDVFRESUMIDO LE| 44247 mai/f09 107.405,62
RECEMAS PROJ CULTURAL-LEI EST Jun oS S3.668,36
RENDAS DNWVERSAS jun/fos 10.939.67
RECUP.DESFP.PIS FATURAMENTO jun/jog 41.510,51 357.857,08
RECUP.DESPESAS COFINS Jun oS 191.158,02
REC.CREDYPRESUMIDO LE| 44247 Jun oS 110.539,72
(@) D ¢do da Conta Contabil - |Més/Anc-7| Valor - Total
< RECEITAS PROJ CULTURAL-LEIEST jul/o9 8.406.96
o) RENDAS DIVERSAS jul/09 12.020,09
- RECUP.DESP PIS FATURAMENTO jul/09| 14581380 962.296,57
M| RECUP.DESPESAS COFINS jul/09 671627.18
< REC CRED/PRESUMDO LEI 44247 jul/o9 124.428,54
> RECEITAS PROJ CULTURAL-LEI EST 2g0/09 467.99
RENDAS DIVERSAS 2g0/03 7.861.65
O RECUP.DESP.PIS FATURAMENTO 2g0/09 41.715.78 326.639,14
E RECUP DESPESAS COFINS 2go/09 192.135,37
REC CRED/PRESUMDO LEI 44247 2g0/03 84.448.35
7 RECEITAS PROJ CULTURAL-LEIEST se2/09 5.189,75
L RENDAS DIVERSAS 7.819.91
E RECUP DESP PIS FATURAMENTO 5261784 | 449.680,46
RECUP DESPESAS COFINS 242.360.96
) REC CRED/PRESUMDO LEI 44247 141.692.00
O = Meméria de Cdlculo da Fiscalizacd
(| 0108
Cotins P
oENTO VALOR(RS) PERC. FERC.
FAT. TREUTAVEL: MATRZ 27254931 76% 2071375 165% 449708
FAT. TREUTAV A EISCAL MATRE 000  7.6% 0,00 168% 0.00
FATURANENT UTAVE - FLAL 219320 7.6% 244668 165% 53119
FATURAMENTOTRELTAVE - FLAL RECFE 73550  7.6% 5593 185% 1218
FATURAMENTO, UTAVEL - FLIAL FORTALEZA 0,00 76% 0,00 165% 000
FATURAMENT! AVEL . FLAL BAMA 000  7.6% 0,00 165% 0.00
FATURA VEL - FLAL R0 DE JAN 000 76% 0.00 165% 0.0
FATURAMENTOSTREUTAVEL - FLIAL MACEO 000  7.6% 0,00 165% 0.00
SSRVICOSDE enauucjxo 28870862 76% 2194186 165% 478369
SECAGEN 000  76% 0,00 165% 000
RECEITAS FNA S 000 7.6% 000 165% 000
RECETAS DI ERedds WBI2WSA TN 2798297 165% 607742
w 000 7 6% 0.00 165% 000
TOTAL DGO 96251557 Jeo% EXEKI FFXERD R TG 1588151
[CREDITO COM|
COMPRA DEA oy 18253936  266% 485555 1054.16
conPRA DEA (PARTE) 000 266% 0,00 000
PARTE BALAGEM 000 7.6% 0,00 0.00
[PARTE CRED! CONTABL 202854026 268% s225564 1171482
TOTAL CREDIT 221107952 7315118 1276358 155515
A RECOUMER  wmmh 0.00]
wb- 14 53717
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1941913
000
235452
23327
000
000
000
000
947882
000
000
2808245
000
CIXSTRI
000 2e6% 00 os77S% 0.00
230228052  266% e120065 osTTS% 1328867
000  7.6% 000 1.65% 0,00
76656135 266% 2030053 0577w
Scesceion 816313 CIXIRE)
0,00
82 250 08|
oxed
Tonns v
oenT. VALOR e PG
PAT. TREOTAV L= MATRZ 23877208 76% 1814668 165% 383874
FAT. TRELTAY SEECAL-MATRE 000 7E% 0.00 165% 0.00
FATURAMENT! UTAEL - FLIAL 18737.00  7.8% 14240 1.65% 08,16
FATURANSNTOTREJTAVE - FLIAL RECFE 126390 76% 6.06 165% 2085
FATURAMENTO, UTAVEL - FLIAL FORTALEZA 0.00 7.6% o.00 165% 0.00
FATURAMENT TAVE - FLAL BAMA co0 7% 0.0 165% 0,00
FATURA MENT JAVEL - FUAL RI0 DE JAN .00 T6% 0,00 1.65% 000
FATURAMBNTOTRBUTAVEL - FLIAL MAGEO 000 7% .00 165% 0.00
399.169,11 7.6% 3033685 165% 656629
1295242 76% s84.2a 165% 21371
78% o, 185% 000
42545775 7.6% 3233478 165%  7.02008
coo 76w 20 165% 900
I oesoe e maner gl e moses  eoeen]
2e8% 0.0 os77e% 000
2ee% 001729 os77s% 1303007
7.6% 0.00 165% 000
288% 2330518 ostrse  sossze |
FXEZXES [YEY-X22 222277 100095 o ose el
5,00 <.00]
12399502 26 920 84
0409
Cofins Pis
DEBTO VALOR PERC. PERC
FAT TREOTAVEL: MATRZ 23959185 18.208,56 165% 395327
FAT. maw«mubww 0.00 0,00 165% 2
FATURANENT! UTAVEL - FLAL 1522850 115737 165% 25127
FATURAMENTC AVEL - FUAL RECFE 24950 34,19 165% 742
O FATURAMENTO ZRIUTAVEL - FLIAL FORTALEZA 0.00 0.00 155% 0,00
EATURAMENT AVEL - FLAL BAMA 0.00 0,00 165% 0,00
o FATURANENT TAVEL - FLAL RIO DE AN 0,00 0,00 165% 0,00
< FATURAMBITOMREUTAVEL - FLIAL MACBO 0.00 0,00 165% 0,00
SERVICOS DE NEDYRALRACAO 1205226 165% 261661
o) SECAGEM 0,00 165% o
RECETAS Fal s 0.00 165% 0.00
T RECETAS DV Gl 2766411 165% 600602
= voi0as KBt AP0 0,00 155% 200
< [OTALOSRHO . Siiess sovesolieow ez zevesel
[CREDITO COM
> conera peAs ] 0,00 000 05775% 0,00
[COMPRA DE A (PARTE) 1519.475.19 4041804 0ST75% 877497
PARTE oowammusm 0,00 0,00 0,00
@) lPARTE crenm CONTAS! 702 085 27 18 £98 88 0STIS%  s0s062
TOTA 222225035 $911692 5911690 1283255 12838
— A RECOLFER ——n 0.00 o
= O ponivel para Gegucio = 111401 18] 24,185
=) —
] Cotins s
QO oemTo VALGR PR
FAT. TREUTAVEL S MATRZ 228.086,67 1733459 185% 378343
O FAT. TRESTAV AFISCAL-MATRZ 0,00 0.00 1.65% 0.00
FATURANE, UTAVEL - FLAL 24.065,20 182896 165% 9708
) FATURAMENTO' AVEL - FLAL RECFE 409,20 310 1,65% 618
FATURAMENTO ZREUTAVEL - FLAL FORTALEZA 0,00 000 165% 000
FATURAMEN AVEL - FLAL BAHA 0,00 000 1,65% 0.00
FATURAMENT AVEL - FLIAL RIO DE JAN 0,00 0,00 165% 0.00
FATURAMENTOST IUTAVEL ~F.Ll-'-'. MACSO 0,00 0.00 165% 0,00
SERVICOS DE i@ RALZACAO 744.986.53 5661898 165% 1229228
SECAGEM 7841404 595947 165% 129383
RECETAS FiNA s 0.00 0.00 165% 0.00
RECETAS DV Rt | ——o ) UL %7769 165% 802805
VENDAS '.Ew 0.00 °} 165% 0.00
TOTAL Deto TS62ci038 J1e7s077 1isTeorTl tesw Ze1a2 20761
[CREDITO COM)
conPra D As ) 000 266% 0.00 05775% 0.00
COMPRA BE A (PARTE) 342001732 266% 9097246 05775% 1975060
PARTE VBALAGEM 000 76% 0.00 165% 0,00
[PARTE CREDIT CONTABL 104429728 266% 2777831 0S7IS% 600087
'szVa !&!:» 436431380 1S 7S077 11875077 J8142 25781 421
A RECOUHER 0.00) 00|
O ponivel pira OsdlcSon 113291 ml 2359611
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e
=
ceato VALOR
FAT. TREUTAVEL - MATRE 228126 42 165% 37600
raT WAW&'EOLJ“’HZ 0.00 165% 0,00
FATURANENT UTAVEL - FLIAL 20729.10 165% 342,03
FATURANENTO'T AVE - FLIAL RECFE £4350 291 185% 1062
FATURANENTO WTAVE. - FLIAL FORTALEZA 000 ©00 165% 0.00
FATUSANENT AVEL - FLIAL BAHA 000 0,00 165% 0,00
FA TUSIA NENT TAVEL - FLIAL RIO OE JAN 000 0.00 1E5% 0,00
FATURANENTOT IUTAVE, - FLIAL MACEO 0.00 ©.00 1.65% 0,00
TAChO 211.347.90 16.062.38 LES% 3z
0.00 0.00 1Es% 0.00
0.00 0.00 res% 0.90
IST aST 08 27297 %6 1865% SEOL s
s 1e5% 0,00
Sie7os20 E22212s G0 TS e TSece e
000 266% 0,00 05775% 0.00
167426842 2686% 2253554 0.577S% 9.668,90
000 TE% 000 165% 0.00
ss:iss3ss  osew 1768590 osTIs™ 38370
FESTXIETT) =ozias Sarres FE=X)
0,00
O ponivel Bira Ceglicio = 32 265 05|
35
Pis
19.140.55 415747
o, .00
178440 37,40
. 77 590
TO TRIBUTAVEL - FILIAL FORTALEZA ©0.00 0.00
TO TRIBUTAVEL - FILIAL BAMA ©.00 o0
'O TRIBUTAVEL - FILIAL RIO DE JAN 0.00 .00
NTO TRIBUTAVEL - FILIAL MACEIO ©.00 o.00
DE INDUSTRIALIZAGAD 2052288 er1352
0.00 0.00
©.00 ©0.00
[ —> 2 7393958 1547950
c.0 000
12507885 igsowses ZTiazzs  Friazgs|
0.00 00
2 263,33 AT
©.00 s
8212552 As7.78
12501885 250t 8 2714228 27 uwg
Oq ©.00)
232730 02 115895 79|
Toul ¢25] =
® 100030 - Moz @ Filkis 734174038
omerciais Exporacoras >
- 450327550
27484476 3058%
4.503275.5% $1.11%
Servicos e Diversas » 8088 72517 100.00%

"o mas (R} =
o Tavesre (R3) =

- Memdria de Cdleulo da Contribuinte [arguive ndo pagindvel denominade “Proporgdo
2008 M - MINT - ME.xlsx” juntado & manifestacdo de inconformidaode e as planilhas apresentadas
pela contribulnte durante o procedimento fiscal, respectivamente):

JAMEIRO 2009
pésiro corins I
FAT. TRBUTAVEL - MATRIZ ZTZ 548,31 7.60% 2071374 ZTL 54831
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL 219320 TEO% 244668 32.193,20
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL RECFE TS0 TE0% 5593 73590
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL FORTALEZ A - TEO% - -
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL BAHA - TEO% - -
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL RID DE JAM. - TE0% - -
FATURAMENTO TRBUTAVEL - FILIAL MACEID - TE0% - -
SERVICOS DE MDUSTRIALZACAD IBETOBEZ  TEO%  DIS41ES 288.708,62
SECAGEM - 7.60% - -

BECETAS FMANCERAS - 7 6% N .
CEITAS IVERSA S - T 50

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

WENDAS MOBLZADD - 7EO% - - 1655
TOTAL DEBITO 594.187,03 4515820 594.187,03 9.504,10
[FLANILRA COTING MATR Z WES | JANEIROEZI00
oL WALOR PERC.

FAT. TRIDUTAVEL CUPOM FISCAL - MATRLZ 2725493 fE% W.E
FATURAMENTO TRIBUTAWEL - FILAL S0 T% R
FATUTAMONTC TRIBUTAVEL - FILLAL RECIFE TS50 7.8% 55,50
FATURAMCNTO TRIBUTAVEL - FILLAL FORTALLZA .00 7O 000
FATURAMENTO TRIDUTAVEL - FILIAL BAMHLY oo 0,00
FATURAMENTO THEEUTAVEL - FILLAL BRASILLA 0.00 W00
FAIUHARENIO TRIBUTAVEL - FILIAL MACEID noo 0.00

EETVICOS DE INDUS | HIALEZACAD 26870862 20.041.85

SRCAGEM 0.00 .00

REGEITAS FINANCSIRAS 0.ca 000

RECEITAS DWVERSAS 1TREE, 10 TIOS0,5I

WENDAS BIOBILIZADO 0,60 ay

TOTAL DESITO TTRETRZ L5.014,.74
CREDITO COMPENSADO

COMPRADE ARROZ FJ 18263036 2EG% 485550
GOMERA DL ARHOF PF (PARTE) e ) 255% Q.00

PASTE COMPRA DE DMEALAGERM a.cn 700 00

PAATE CREDITO EXTHA CONTABIL 2028 540,2¢ 2 e0% 55 683,90

TOTAL CREQRO

& RECOLHER
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PLANILHA 115 MATRIZ M| JANEIRO2009
DEBTO PERC.

[FAT TRISUTAVEL CUPOM HISCAL- MATRIZ 1.65% <.497,07
[FATURALICNTO TRIBUTAVEL - FIIAL 1.65% 31,19
IPATURAIMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL RECIFE 165% 12,12

ATURAMENTO TRIBUTAVFL - FIUAL FORTALEZA 1.65% o.co
[FATURAIIENTO TRIBUTAVEL - FIt IAI RAMIA 1.65% 0.0
FATURAMENTO TRISUTAVIL - FILIAL DRASILIA 1.65% 0.00
FATURAMENTO TRISU AVEL - MLIAL MACEIO 1.65% u.00
SFRVICOS CF INDUSTRIALIZACAL 1.65% £763,60
[SECAGEM 1,65% 0,00
HLCLIAS FINANCEIRAS 1.65% 0,00
INCCEITAS DIVERSAS 1.65% 256250
[VENDAS B2OUUZADO 00 1£5% 0.00
[TOTAL DO CZEBITO 773eis2n 12.768,99|
ICREDITO COMPENSADO
[COMPRA DE ARROZ PJ 18253590 0.5775% 106216
[COMPRA DE ARROZ PF oo 0.5775% 0.00
[PARTC CCMPRA DFE EMIALACTIM 000 1,0200% ©,00
PARTE CREDITO EXTRA CON AL 202352023 T.STTS% 11.712,83
TO1AL DO CREIOMO 12 768.99)
A KECOLHER ©.00]

FlrLAL 30 980,50 7.60%
FILAL RECIFE 30 740,34 760% 233629 3074034

FILWL FORTALEZA 7.60%

FILAL BAMIA 760%

FILAL RIO DE JAN 7.00%

D TRIBUTAVEL - FILIAL 7.60%
USTRIALRACAO 387 879,20 7.60% 2047862 387 87920 6 40000

RECEITAS FIRANCERAS
RECEITAS DIVERSAS

MARCO 2008
DEBITO comns I PIs
Valar Peseantual | Dabite | waler Parcentusl
FAT TRIBUTAVEL - MATRIZ ZIBTT208 7.60% 10146, 68 2 TI208 1,65%
FATURAMENTO TRIBUTA! 167 TA0% 14290 18.737.00 1,65%
FATURAMENTO TRIBUTA' 1.2 T 60 96,06 126300 1.65%

FATURAMENTO TRIBUTA
FATURAMENTO TRIBUTA!

FILAL FORTALEZS - 7%
FILAL Bk

FATURAMENTO TRIBUTA FRIAL

FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL MAC

SERWVICOS DE INDUSTRIALIZACAD 390.169,11 TAr% 30 338 85 399 189,11 6588
SECAGEM 1295242 160 964328 1205242 1,65% 2131
RECEITAS FINANCERAS Tar% - - 1,65%

RECEITAS DIVERSAS 9,38 T.60% 0,71 5,28 165% 0,15

\ MCEILIZACD 1,85%

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

TOTAL DEBITO BT0.903.79 5098869 E70.903.79 11.069.92
I ANILHE, 115 MATRIEF MES | MARCOIICH
DERITS PERC.

FAT. TRIDUTAVEL CUPTHM FISCAL- MATHIZ 1.55% TEIT5

FATURAMENTO TRIDUTAVEL - FILAL 1.EV% @0

FATURAMENTO THIEUTAVEL - FILLAL RECIFE 1.65% 2085

FATURFABAFMTO 1HIBUTAVFL - FILAL FORTALE S 1 LX)

FATURAMINT O TRUEUFPAVEL - FI BAHeA 1.65% oo

FATURARMEN TG TRBUTAVEL - 1.05% LT

FATURANMINTD TRIDUSAVLE % Qo0

TEMVICOE DE INDUSTRIALIIATAD 1.65% efs o

S CACCM o) an

MECEITAS FINANCEIRAS 1.0 o

RECEITAS DAVIRSAS 1.85% 1 85052

(W=NCAS m‘(’}:E.ILIZN]O 185 L]

TOTAL DO DE=ITO 0
ICREDITO COMPENSADO Taes0r
(DM RA DE ARROE PA 0.00 0.57TE% 0D

CAMEFAA Us ARNDI PF 2SO MEAR Qb % 1203008

FPARTE COMPRA L'E EMAALAGEM, 0.00 L. 0,00

PARTE CREDITD CXTRA CONTASIL O .00 Q5T0% [N

TOTAL DO CRECITS 13 UF O

A RECOLHER 0,00] 4
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[FLATTLIIA COFiNG MATRIZ M5 - MARGGTS

DEBTO VALDH FERC
FAT TRIDUTAVEL CUPOM MSCAL- MATRIZ 2ATTe0E 7.5% 1814068
FATURAMENT O TRIED) AVEL - TR IAL 18.737.00 T.E% 122800
[FATURAMINTO TRIDUTAVEL - FILIAL RECIFF 1,265,00 TE% w808
TATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL TOATALTT7A 0L TE% ©.00
AL UMAMEN | O IIMUTAVEL - FILIAL BAHIA 0,00 TR i 000
FATUHAMINTO TRIDUTANEL - FILAL HID O JAki R ] T.0% 0,00
ZL - FILIAL MRACERD 0,00 T6% GOG
$SRVICOS D INDUSTRIALIZACAD moaEl 7.0% 20,228, 2
SECAGEM 1255247 T 24 20
RECETTAS FINAKCERAS .00 7.0% 0.00
RECEITAS DIVEHSEAS 118.207 .56 TG 902837
WENGAS IMOBILZADG 0,00 T 000
TOGTAL DEBTO R =R B0.M7.3%
CREDITO COMPENSADO
COMPRA DE ARROZ P 0,00 2E5% 000
COMPRA DE ARRGEZ PF (PARTE) FI6R ER01E 265% ©0.017.33
PARTE GUMPRA Ut EMEALASTR Q03 rE% 0
[PARTE CREDITO EXTRA CONTABIL 202 ZE5 T.00
TOTA T 6101735
A RECOLUER
ABRIL 2003
DEBITO COFINS. i
Valor Peccentusl | Débito | Walor Paccentusl | Dibite
FAT. TRIBUTAVEL - MATRIZ X35.551,85 TE0% 1820898 235.551,88 168% 355327
FATURAMENTD TREUTAVEL - FLIAL 1522860 7.60% 15 228,50 166% 25127
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILIAL RECFE 449,90 TE0% 44890 165% TA42
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILIAL FORTALEZA B TE0% : - 165%
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILIAL BAHM - T 0% - - 165%
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILIAL RID DE JAN - 780% - - 155%
FATURAMENTO TREUTAVEL - FLIAL MACED TE0% = = 1.55% =
SERVICOS DE INDUSTRIALZACAQ 7.60% 1205226 15858233 165% 261661
SECAGEM 760% . - 1,65% -
RECEITAS FNANCERAS TE0% - - 165% .
RECEITAS DIVERSAS 7.60% 125,04 5,26 165% 2745

VENDAS MOBLIEZADO - 750% - - 1,65% .
TOTAL DEBITO 415.497,93 3677 54 415.497,93 6.565,72
MAKD 2005
DEBITO COFME
valar Purcantasl | Dibita Valer Dibita
FAT TRIBUTAVEL - MATRE 2008667 1.60% 1T AT 22008667 176343
FATURAMENTO TREBUTAVEL . FILIAL 2406520 T 80% 152855 24.055 .20 397 06
FATURAMENTO TREWTAVEL - FILIAL RECIFE a0020  TH0% 31,10 400,20 [N
FATURARENTO TREUTAVEL - FILIAL FORTALEZA T a0k -
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILLAL Badaa, T B
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILLAL 190 DE JAN T a0%
FATURAMENTO TRELUTAVEL - FILIAL MACEIC - T il - B .
RIALIZAGAD T4498853  TA0% SEGEIBGE 74459653 1229226
g 7041408  THC% £ 350 47 7041404 193180
RECETAS FMANCEIRAS - T Al .
T B0 164452 5T 03

RECEITAS DIVERSAS

WENDAS RMOBILIZADO

.638.45

T 6% . - 1.65%
TOTAL DEBMTO B2 809,58 1.089.800.09 17.978.40
i’aa"mn.m COFING MATRIZ MES | MAICI008
DEBITD VALOR PERC,
|FAT. THIEU TAVEL CUPORE FISTAL- MAT R 0oRET 7.5 TAMS
|FATURAMENTO TRHBUTAVEL - FILIAL 2406520 TE% 15826.96
FATUSAMEHTO TRIDUTAVEL - FILIAL RICIEE 40520 TS EARE]
FAMIFAUVENTO TRIBUTAVEL - FILAL FONTALEZS Do 5% 1]
FATURAMENT O TRIDUTAVEL - TR LA FAHLA 000 7% 0,60
FATURAMENT O TRIBUTAVEL - FILISL RiQ DE JAN D00 TO% 0,00
FATURAMACNTO TRIEUTAVIL - FILIAL MACEID 0.co TS 0.0
FVICOE DE INOUSTHIALLLACAD TEADEELD To% fct bk
ECAGEM TO.414,04 TE% 539147
ECEITAS FIRANCEIRAS e % o0
eC:RITAS DIVERSAS 120400 6% B
IVENGAS IMCHULADD O T a0
|ToTAL DERTO SOET2A3
RECITO COMPENIADD
ICOMPRA DE ASRDZ PY PESY 2,00
COMPRA DE ARROZ BF PASTE) LT, TR
FARTE COMPRA DE FMRAL AGTI £ TE% 1,00
FARTE CREMTO ExX RA CONTANL Ll SEEE N
i?o: AL CREDITO 90.0724%
A RECGLHER 007
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PLANILHA M5 MATFEZ MES - MAIRm00E
ESTO ValoR » PERC.

FAT, WUBUTAVEL SUFOM FIGCAL- MATRLZ 758 030,87 1 A y

FATURAMONTO TRIGUTAVEL - FIIAL 24 fa'..a.:u? 5 B0% sE7.08s

FATURAMENTO TRIDUTAVEL - FILIAL RECIME 42020 1,55% Ty

FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL FORTALERS oon 1,558 oo

FATURAMEIHTO TRIBUTAVTL - FILiAl RAHLY 0G0 4 RAE (+Tv 1}

FATURAMEN 10 TRIZUTAVEL - FILIAL Rl DE JANI 000 1.55% a0l

FATURAMENTO TRIZUTANTL - FILIAL MAGFID non/ 1.86% Q0

STRNCDE DR INDUSTHIALIZATAL 708353 1.5% 12202 26,

SEGAGEM T0sta0r  108% 1981,

RECTIAS FINANCEIHRAS .00 1.65% 0,00

RELFITAS DVIRSAS 1B/ 1.05% 213,55

VONDAS IMOBILIZALIO 0.0 1.05% [e) b

TOTAL OO DEMTC 1ATLUNTE 1975064

CREDH 2 COMPENSADO

COMPRA DE ARROZ P 0.ca 0ETTe% 000

LOMPRA DE ARROZ PF 0ETTEM, AT TG0

FARTE GOAMPRA NE EMAL AGFEL 00

FARTE CREDITO EXTRA CONTADR 000 Q.00

TOTAL DO CREDITO 15 B ED

IA RECOLVER i 0.00)

ARNHO 2000
DEBITO o [
Walar l Parcentual ] Déhbito Valor Fersentual Dabeto

FAT. TREUTAVEL - MATRZ 22812642 7 1733761 22812642 165% 376408
FATURAMENTE TRIBUTAVEL - FILIAL 2072010 157541 072,10 165 J42,03
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILAL RECFE B43.50 4B:91 4350 165% 10,62
FATURBMERNTE TRIBUTAVEL - FILAL FORTALEZA . . 165% .
FATURAMENTO FIIAL BAMA 1658%
FATURAMENTO - FILAL RIC DE JaM 1.65%
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILAL MACEID - . 155%
SERVICOS DE INDUSTRIALIZACAD 201347 10 1062 2134710 165 3487 23
SECAGEM . . 165%
REGEITAS FINANGEIRAS 165%
RECEITAS DIVERSAS 10.530.67 B31.41 10.939,67  1,65% 180,50

VENDAS IMOBILEADD - 7 .60% - - 165% N
TOTAL DEBITO AT1.TRET I5BE6.T2 AT1.TEETE (R |
JULHO 3009
DEBITO COFINS | ]
wator Percentual Détie | Valor Percentual Débito
FAT. TRBUTAVEL « MATRE 251987 B2 7.E0% 15.149,58 251 987,82 1,65% 4157 48
FATURANENTO TREUTAVEL - FILIAL 2547850 T.E0% 1,784,480 2347850 Ba 38T 40
FATURAMENTO TREBUTAVEL - FRIAL RECFE 31,50 TR AT ®150 155% 5.5
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL FORTALEZA . T.E0% . - 1.65% .
M0 TREBUTAVEL - FILIAL BAHIA - TE0% - - 1,85% -
TREUTAVEL - FILIAL RIQ DE JaN - TE0% - - 1,65% -
FATURAMENTO TREUTAVEL - FILIAL MACEID - TET% 1.65% -
SERVICOS DE NDUSTRIALZAGED 4106 80,00 T.E0% 1.65% B713,52
SECAGEM ) T.0% 165% -
RECEMAS FHANCERAS - TET% 1.65% -
RECEITAS DIVERSA S 020,09 7,50 155% 188,11

ERDAS MOBLEADD T50% - 1 B5% .
TOTAL DEMTO 654.708,34 53797 B4 594.708,34 11.462,70
FLANILAA COFING MATRIZ MES | JULHOZI0Y
DEBITO WALOR PERC

FAT. TRISUTAVEL - MATRIZ 261.967.82 75% 19.149.56
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL 23.472,50 765% 178440
FATURAMENTS THIBUTAVEL - ILIAL HECIFE 354,50 T5% PERTS
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL FORTALEZA Q.00 7% Q.00
FATURAMENTO TRISULAVEL - FILIAL BARIA 00 7.0% 6,00
FOTUHAMENTO THIBUTAVEL - FILIAL HID D JAN Q.00 5% Q.00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL MACEID 0,00 T.8% 0,00

SEHVIZOS DE INDUSTRIALIZAGED 405,622,023 T.5% 1.0z2.83

SECAGEM 0.0 7.5% 2,00

RECEIAS IINANCEIRAS 000 T.5% 0,00

RECEITAS DIVERSAS 144 855,55 7.6% 11,005,023

VENDAS IMOSILIZADD Q.00 8% .00

VOTAL DEBITO g2/ 523,88 £E% &2.803.33
CREDITO COMPENSADO

COMFRA DE ARROZ PJ Q.00 2 ES% 05

COMFRA DE ARROZ P (PARTE) 2 36£ 210,80 2 Ba% 62,653,313

PARTE COMPRA DE EMBALAGEM 0,00 7.6% 0.00

PARTE CREDITOD EXTRA CONTARN o.00 2 B5% 007

TOTAL CREDITC 8288333
A RECOLHER 0,00
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FLANELHAFIS MAITHL MES  JULHOE2D0Y
DEBITO WALDIER PERC

FAT TRIBUTAVEL « MATRIZ 251 867,87 1.Eb% R S ]
[FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL 23 478,00 1.05% 38T.AC
FATURAMENTO TRISUTAVEL - FILIAL RECIFE 381,50 1.65% 5.0
FATURAMENTO TRIGUTAVEL - FILIAL FORTALEZA 2,00 1.65% Q.00
FATURAMENTO TRISUTAVEL - FILIAL BAHLA 0,00 1.E5% 0,00
FATURAMENTO TRIBUTANEL - FILLAL RID OE JAN. o.00 1.55% 0.00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL MACEIO 0.00 1.EL%5 0,00

SERVIGOS DE INDUSTRIALIZAGAD 400.850,03 1.05% G.713.62

SECAGEM .00 1.65% 0.0%

RECEITAS FINARNCEIRAS 0.0 165% 0.00

RECEITAS DIVERIAS 1ad B, 5% 1.65% 238012

VENCAS INDEILIZADD Q.0 1.65% .00

TOTAL DTEHTO E27 Sa3.ba 1.65% 13654 45
CREDITO COMPENSADD

COMERE DE ARROZ PJ 0,07  0.5775% 0.00

COMP RA DE ARROZ HF (PAKRTLE) 236 210,860 0.5775% 13.654.48

PARTE COMPRA DE ENMRA AGFR 000 1.65% 000

PARTE CREDITO EXTRA COMIASIL 0,00 05773% 0.00

TOTAL CREDITO 12658485
A RECOLHER 0,00

AGOSTO 2009
DEBITO s
aler Bbira adar
FAT. TRIBUTAWVEL . MATRIZ 233 463 44 1688321 F23.463 44
FATUSAME NTO TRIBUTAVEL - FILIAL 18 498 50 1.40580 18 408, 50
WIENTO TRIBAS

FIIAL RECIFE 52140

DG 531,40
FILIAL FORTALEZA . -

0BT AT EA0AT 09 03127 4T

EOT.A

7.851,65

7.861,65

WVIEM BADS| - 7H0% - - 165% -
TOTAL DEBITO 5E1.4TZ A5 4206390 S53.472,45 513230
8 FLANILHA COFING MATRIZ MES | AGDSTQI2008
< DEBITO WALOH PERC
FAT TRINUTAVEL - MATRIZ 223 40344 746% 18.081,21
(@) A I URAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL 15 £55.50 78% 1.405.£0
i FATURAMPENTO TRISUTAVEL - MiLIAL RECIFC 421,40 T8 3282
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL FORTALEZA .00 T75% 0,00
< FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL BAHLA Q.00 7. 0.00
> FA TURAMEN 1O TRIBUTAVEL - FILIAL RIO DE JAN .00 TH% .00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL MACEID 0,00 7.6% .00
@) SERVICOS DE INDUSTRIAUZAZAO 30312747 T 23 03769
= SECHGEM .00 7.6 0,00
RECEITAS FINANCGEIRAS 0,09 7.6% 0,00
Z RCCLITAZ DIVERSAS HPTTT.H9 7.6% ER SR
L VENDAS IMOTILIZADO 0.00 78% 0,00
s 101AL DEBIO 632,388 80 T.6% 25 B17.55
CREDITO COMPENSADD
) COMPRA NE ARROZ PJ 0,09 206% 0,00
@) COMPRA DE ARRDZ PF (PAR ML) | 73 968,05 260% 48 517,55
PARTE COMFRA DE EMEAL AGEM 000 Th% 0,00
O PARTE CREDITO EXTRA COMIABIL 0.00 2.00% 0,00
(| JOTAL CREDITO A3 517,55
rn.REcOLHER 0,00
r
FLANILHATFIS MATRIZ MES : AGOET L2009
DEBITO VALOR PERC.
FAT. TRIBUTAVEL - MATRIZ 22348324 1.65% JBETAI
FATURAMENTO TRIGUTAVEL . FILIAL 15.458,50 1.65% 306,23
FATURAMENTD TRISUTAVEL - FiLIAL RECIFE 521,40 1,65% 381
FATURAMENTO TRIBUTAVEL . FILLAL FORTALEZA 0,00 1.55% 0,00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL BARIA 0.00 1.55% 0,00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL RID DE JAN 0.00 1.65% 0.00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILIAL MACEID 0,00 1.65% Q.00
SERVICOS DE INDUSTRIALIZAGAD 308127 47 165% 500161
SECAGEM a.02 1LE8E% [aXals}
RECEITAS FINANCEIRAS 0.00 1.65% 0.0
BECEITAS DIVERSAS S2.777.4% 1.65% 1.530.84
EHDAS IMOBILIZADO 0,00 1.65% .00
10TAL DESITO 30,223 80 1.85% 10.533,42)
CREDITO COMPENSADO
COMPRA DE ARIRDZ FJ Q00  0&7TTHN 0,00
COMPRA UE ARHOZ PF {(PARTE) 1B2TA5800 0LTTE% 10.533.42
FARTE COMPRA DE EMBALAGEM 0.20 165% 0.00
PARTE CREDITO EXTRA CONTARIL 003 DATTEX 0oo
TOTAL CREDITO 10.633,42
A RCCOLHER o.our
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LANILEA FIS MATHIZ MES - HE1 CMBEOZ003
DEBITO VALOR PERE

FAT TRIBEUTAVEL - MATRIZ /11233 165% 422095
FATIFRAMENTO TRIZUTAVEL - FILIAL 23.561.50 155 827

& 1 LRAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL RECIFE 3590 1655% 561
FATURAMENTO THRIBUTAVEL - FILIAL SORTALEZA [ ] 1655% 0,00
FATURAMBENTO TRIBUTAVEL - FILLAL ELAMLA .00 1.65% 0,00
FATURAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL RiC DE JAN C.00 1.05% 0.00

A TURAMENTO TRIBUTAVEL - FILLAL MACEID 0.00 165% 0,00

SERVIGOSE DE INDUSTRIANUZACAC 31 9DE = 1.85% 562825

SCCAGEM oo 1.65% 0.00

ZECCITAS FINANCEIRAS .00 1.65% 0.00

RECOITAS DIVERSAS 154 701 B 3 05% 2552 58

VENDAS IOBILIZADC 0,00 1,65% 0,00

TOTAL DLBITO B0 22253 185% 13,325,067
[CREDITO COMPENSADD

COMPRA DE ARROZ FJ 172151857 LATTS% 2.040.76

COMPRADE ARROZ PF {(PAIRIE) £57.820,36 DATTS% J.303m

FARTE COMPRA DE SMEALAGUM 200 1EY% .00

FAITE CHEDITO EXTRA CONIABIL QUG DB TARIYE

TOTAl CREDITO 1333587
A RECOLHER 0,00

Dessa forma, a DRJ analisou cada uma das glosas nos paragrafos seguintes.

Do Crédito Presumido de ICMS — Lei n? 44.247 e do Crédito do Projeto Cultural -
Lei Estadual/RS

Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Lei da Cofins ndo cumulativa) —
Publicacdo Original (mutatis mutandis, aplica-se esta base de calculo ao PIS):

A Lei 11.941/2009, decorrente da conversdo da Medida Proviséria n? 449, de 03
de dezembro de 2008 e publicada em 04/12/2008, estabeleceu que as
subvencgGes para investimentos deveriam ser reconhecidas em conta de resultado
pelo regime de competéncia e mantida em reservas de lucros até o limite do lucro
liguido do exercicio (Art. 18) e permitiu a exclusdo da base de cdlculo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, quando registrados em conta de
resultado o valor das subvencGes (art. 21).

Com a extin¢do do RTT, a Lei n2 12.973, de 13 de maio de 2014, que alterou a Lei
n? 10.833, de 2003, passou a regulamentar a matéria (subvencbes de
investimentos) e permitiu a exclusdo da receita de subvengées de investimento da
base de célculo do PIS e da Cofins (inciso IX):

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Por fim, a Lei Complementar n? 160/2016, de 7 de agosto de 2017,
considera/considerou, sob condi¢cdes, os inventivos fiscais relacionados ao ICMS
como subvencdes para investimentos.

Da andlise da legislagdo acima reproduzida, concluo que:

1. as subvengdes de investimentos sdo receitas (inciso IX do §32 do art. 12 da Lei
n2 10.833/20038, com redac¢do dada pela Lei n? 12.973, de 2014);

2. até 03/12/2008, data da publicacdo da Medida Proviséria 449/2008, tanto as
subvengbes de investimentos quanto as subven¢les de custeios integravam a
base de célculo do PIS e Cofins.

Apds esta data, a contribuinte optante pelo RTT poderia excluir da base de calculo
das contribui¢cdes as subveng¢des para investimentos registradas em conta de
resultado; 3. a partir de 01/01/2015, as subvencbes para investimento foram
excluidas da base de calculo do PIS e da Cofins; 4. os incentivos fiscais relativos ao

27




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3202-003.457 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11040.900481/2014-17

ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, desde que observado os
requisitos/pressupostos abaixo, sdo considerados subvengdes para investimento,
vedada a exigéncia de outros requisitos ou condi¢cdes ndo previstos no art. 30
(aplicacdo retroativa):

a. que eventual incentivo tenha sido instituido de acordo como determina alinea
‘g’ do inciso Xll do § 22 do art. 155 da Constituicdo Federal (Aprovado no Confaz);
b. que, casos os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS
instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso Xll do § 22 do art.
155 da Constituicdo Federal por legislacdo estadual publicada até a data de inicio
de producdo de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as
respectivas exigéncias de registro e depdsito, nos termos do art. 32 desta Lei
Complementar; c. que a subvencao de investimento seja registrada como reserva
de lucros; d. que a reserva de lucro constituida somente seja absorvida por
prejuizos ou por aumento de capital; 5. ndo satisfeitas as condicdes supra, a
subvencao é de custeio e é tributada.

Da anadlise de informagdes obtidas nos sistemas da RFB e nos sites do Confaz e da
Secretaria de Fazenda/RS, todas juntadas aos autos, por mim, nas folhas que
antecedem a este voto, verifiquei que a contribuinte é optante pelo RTT e os
beneficios fiscais foram registrados e depositados no Confaz.

Por outro lado, a recorrente reitera que o crédito presumido de ICMS, embora
tenha sido tributado, foi tributado indevidamente, posto que ndao se enquadra no conceito de
receita. Evidente, pois, que ndo ha como justificar a exigéncia posta, primeiro porque, como
referido, os referidos valores foram tributados; segundo, porque ndo se enquadram no conceito
de receita para justificar a exigéncia.

Nesse mesmo sentido, o projeto cultural do RS. Os valores também foram
tributados. Contudo, embora a Contribuinte tenha tributado este incentivo, o fez
indevidamente, pois, ndo se constitui em ingresso novo e, portanto, ndo se
subsome ao conceito de receita bruta, afastando a incidéncia do PIS e da COFINS.
Ora, ndo ha que se confundir mero abatimento de ICMS com receita. A ora
Recorrente, ao participar de um projeto cultural, ao invés de recolher parte do
seu ICMS devido, emprega a mesma quantia para fomentar projetos culturais.
Com a devida vénia, mas, onde esta o ingresso novo? E onde estd o abatimento?
Para a Contribuinte, recolher o ICMS ou contribuir para o projeto, foi despendida
a mesma quantia. Importante perceber que este beneficio ndo trouxe qualquer
abatimento em passivo que configurasse aumento de conta do ativo, razdo pela
qual, ndo ha qualquer hipdtese de incidéncia do PIS e da COFINS. No entanto,
como ja foi demonstrado o “projeto cultural” foi tributado pela Recorrente, ndo
havendo qualquer fundamento a justificar a manutenc¢do da deducgdo deste valor
do pedido de ressarcimento. Em relacdo as contas contabeis "3402 35211 - Recup.
Desp. Pis Faturamento" e "3401 2496 - Recup. Despesas Cofins", o acdrdao
proferido foi pela procedéncia da Manifestacdo, determinando a exclusdo das
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receitas das contas contabeis “3402 35211” e "3401 2496” da base de calculo
apurada pela autoridade fiscal.

Portanto, como detalhado pela DRJ, caso a contribuinte quisesse, poderia sim, no
momento da apuragdo, excluir da base de calculo do PIS e da Cofins as receitas dos beneficios
fiscais supra (subvengdo de investimento). Contudo, essa ndo exerceu tal faculdade no momento
da apuracdo dos créditos das contribui¢cdes devidas, vindo somente agora, em sua manifestacao,
calcular o valor devido das contribuicGes sem as receitas dos beneficios fiscais relacionados ao
ICMS.

Sendo a exclusdo dos beneficios fiscais da base de calculo do PIS e da Cofins uma
faculdade da contribuinte prevista no paragrafo Unico do art. 21 da Lei 11.941, de
200912, entendo que o momento para exercer tal faculdade seria o da apuracdo
das contribuicdoes devidas, ou seja, na data da entrega dos Dacon, e ndo na
manifestacdo de inconformidade.

Diante do exposto, ndo se verificam fundamentos que justifiquem a exclusdo, da
base de calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, das receitas decorrentes de
incentivos fiscais consideradas pela contribuinte nas declaracdes apresentadas (DACON). Assim,
deve ser mantida a apuracao realizada pela fiscalizacdo neste ponto.

DA LEGITIMIDADE DOS CREDITOS DE AQUISICAO DE ARROZ EM CASCA

A recorrente defende que o acérdao da DRJ merece ser parcialmente reformado,
para o fim de reconhecer a possibilidade de creditamento em relagdo a todas as aquisicdes de
arroz em casca realizadas.

Conforme mencionado em sede de Manifestacdo de Inconformidade, conforme
se verifica nas notas fiscais de aquisicdo de arroz em casca, juntados aos autos do
processo em epigrafe, em sua totalidade, as aquisi¢cdes de arroz em casca
realizadas pelar Recorrente advém de pessoas juridicas com atividade econémica
de beneficiamento. Para demonstrar a veracidade dessa alegacdo, a Contribuinte
anexou a Manifestacdao de Inconformidade, as notas fiscais de aquisicdo de arroz
em casca, bem como o cartdo CNPJ das pessoas juridicas vendedoras, em que é
possivel verificar que o CNAE das mesmas consiste em atividade de
beneficiamento de arroz, ou seja, de industrializagao.

Observa-se que uma vez que todas as aquisi¢des de arroz em casca provenientes
de pessoas juridicas, sdo decorrentes de pessoas juridicas com atividade
econdmica de industria/beneficiamento. Ou seja, ao contrario do referido no
acordao ora recorrido, o fato de os fornecedores n3o terem industrializados os
graos revendidos a Contribuinte ndo os classifica como cerealista, tampouco pode
se dizer que exercem atividade agropecuaria. Ora, o que ocorre no caso em tela é,
tdo somente, operacao de revenda. Por assim ser, nos termos da Instrucao
Normativa 660/2006, vigente a época, expressamente determina que na revenda
ndo ha suspensdo de PIS/COFINS, motivo pelo qual as operagBes de aquisicdo
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realizadas pela Recorrente presumem-se tributadas normalmente, motivo pelo
qual a Contribuinte apropriou-se dos créditos decorrentes dessas aquisi¢des.

Nesse sentido, a recorrente reitera que “em razao das aquisi¢cdes de arroz em casca
de pessoa juridica se tratarem de operag¢bes de revenda, haja vista que a atividade econdmica
preponderante é o beneficiamento de arroz, verifica-se que ndo estdo abrangidas pela suspensao,
conforme determinacdo expressa da IN/RFB 660/2006. Ndo bastasse isso, ha de se dizer, ainda,
que ao contrdrio do proferido no acérdao ora combatido, a informagao na nota fiscal de que a
operacao realizada esta abrangida pela suspensao é obrigatdria, sob pena de violagdo ao art. 22 da
IN 660/2006".

Por assim ser, nos termos da Instrucdo Normativa 660/2006, vigente a época,
expressamente determina que na revenda ndo ha suspensdo de PIS/COFINS,
motivo pelo qual as operagbes de aquisicdo realizadas pela Recorrente
presumem-se tributadas normalmente, motivo pelo qual a Contribuinte
apropriou-se dos créditos decorrentes dessas aquisicées.

Ou seja, ndo constando da nota fiscal que a venda foi efetuada com suspensado da
Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS, por mais esse motivo, presume-se
normal a operacdo de compra e venda, legitimando a apuracdo de créditos.

Por outro lado, verifica-se que a DRJ analisou atentamente se a suspensdo era
obrigatdria no caso em tela, ou seja, se o adquirente apurava o imposto de renda com base no
lucro real, exercia atividade agroindustrial e utilizava o produto adquirido com suspensdo como
insumo na fabricacdo de produtos do caput do art. 82 da Lei n? 10.925, de 2004. Visto que
adquirente de arroz em casca, ora manifestante, é/era pessoa juridica tributada com base no lucro
real e produz/produzia arroz sem casca (atividade considerada agroindustrial nos termos da
Instrucdo Normativa n? 660, de 200615), concluo que as compras de arroz pela manifestante
estavam submetidas, obrigatoriamente, a suspensdo da incidéncia do PIS e Cofins, exceto se a
mercadoria fosse adquirida de revenda.

Dessa forma, a DRJ concluiu que “as operagdes ndao se tratam de “venda de
mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”, mas de venda de producdo do estabelecimento,
operagdes essas sujeitas a suspensao da incidéncia do PIS e Cofins. Tanto é verdade a afirmacao
supra, que as Nfe dessas operacdes (vendas de arroz com casca) ndo continham destaque de PIS e
Cofins”.

No entanto, conforme detalhado pela DRJ, verifica-se que com excecao das
compras da Bunge, Puro Grao, Cooplantio e Cesa, as glosas merecem ser mantidas. Isso porque é
vedada a suspensdo quando a aquisicdo for destinada a revenda, portanto, concluo que é
facultado a contribuinte descontar os créditos da Contribuicdo para o PIS ndo cumulativa e da
COFINS ndo cumulativa sobre as aquisicdes efetuadas de arroz com casca a granel (arroz ndo
beneficiado) decorrentes de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros (revenda).

Da analise das notas ficais apresentadas, verifico que apenas os fornecedores
Bunge, Puro Grdo, Cooplantio, Cesa e Coamiga informaram o CFOP e/ou a
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Descricdo do CFOP referentes a venda de mercadoria adquirida ou recebida de
terceiros.

Diante disso, e pelo fato de a contribuinte ndo ter o poder de policia para verificar
se o fornecedor tributou ou ndo a venda, voto pela reversdo das glosas referentes
as compras das Bunge, Puro Grao, Cooplantio e Cesa.

Contudo, com relacdo as compras do fornecedor Coamiga, por se tratar de notas
fiscais eletronicas (Nfe), a contribuinte, independentemente de possuir ou ndo o
poder de policia, poderia ter verificado que se tratava de uma opera¢do sem
incidéncia da Contribuicdo para o PIS e a COFINS, pois, nessas ndo tinham
destaque das contribui¢des nas Nfe.

Caso a contribuinte entendesse que essas Nfe foram emitidas erroneamente, ela
tinha o dever de solicitar a sua correcdao, mas ndo o fez.

Portanto, em relacdo as compras do fornecedor Coamiga, voto por manter a
glosa.

Portanto, em que pese o esfor¢co argumentativo da recorrente, verifica-se que, caso
entendesse que as Notas Fiscais eletronicas (NF-e) teriam sido emitidas de forma equivocada,
incumbia-lhe adotar as providéncias cabiveis para promover a devida correcdo. Todavia, ndo ha
nos autos qualquer elemento que demonstre a adog¢do de tais medidas pela contribuinte.

Diante dessas consideragées, deve ser mantida a decisdo proferida pelaDRJ no que
se refere ao tépico supracitado.

DO CALCULO DO RATEIO PROPORCIONAL

A recorrente reitera que ndo pode com concordar integralmente com o referido
calculo, posto que considera as “Receitas Diversas”, tratadas anteriormente, como Receitas do
Mercado Interno Tributado, quando, na verdade, ndo se consubstanciam como receita, como
amplamente demonstrado.

Por derradeiro, a ora Recorrente reitera que apresentou calculo do rateio,
conforme as planilhas juntadas em anexo a Manifestacdo de Inconformidade:
Proporgao 2008 — Ml — MINT — ME, Proporgao 2009 — MI — MINT — ME, Proporgao
2010 — MI — MINT — ME, Proporg¢ao 2011 — Ml — MINT — ME, e demais planilhas
auxiliares considerando todas as receitas de mercado interno tributado, mercado
de exportagao e mercado interno nao tributado das filiais e a matriz, que entende
como corretas, para o fim de demonstrar que o célculo do rateio proporcional.

Em resumo, de acordo com o célculo do rateio proporcional de cada trimestre, a
Contribuinte demonstra que concentra a receita de venda de arroz, ou seja, de
mercado interno ndo-tributada em percentual médio e préximo a 98% (noventa e
oito por cento) e a venda do farelo e da quirela, ou seja, do mercado interno
tributado em percentual médio e em torno de 2% (dois por cento).

No entanto, verifica-se que a recorrente fez a opcdo pelo método do rateio
proporcional, o qual foi obedecido nos célculos efetuados pela fiscalizagdo.
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Nesse sentido, a DRJ apds revisar parte das irregularidades apontadas pela
autoridade fiscal, o percentual foi alterado, conforme meméria de cdlculo juntada por ela, aos
autos. A DRJ destacou ainda que, em 12/09/2014, a contribuinte apresentou pedido de desisténcia
do contencioso acerca da inclusdo no PER de créditos referentes ao mercado de exportacgao,
embora ndo tenha contestado na sua manifesta¢do de inconformidade.

No caso em tela, a interessada fez a opgao pelo método do rateio proporcional, o
qual foi obedecido nos célculos efetuados pela fiscalizagao.

Apdbs revisar parte das irregularidades apontadas pela autoridade fiscal, o
percentual foi alterado, conforme memdria de cdlculo juntada, por mim, aos
autos.

Destaco ainda que, em 12/09/2014, a contribuinte apresentou pedido de
desisténcia do contencioso acerca da inclusdo no PER de créditos referentes ao
mercado de exportacdo, embora ndo tenha contestado na sua manifestacdo de
inconformidade.

Diante dessas consideracdes, ndo se verificam elementos que justifiquem qualquer
reparo quanto ao tdpico recursal, devendo ser mantida a decisdo recorrida.

DAS DESPESAS DE ALUGUEIS

A autoridade fiscal glosou os créditos com despesas de aluguéis das filiais de
Fortaleza e Salvador, apropriados nos meses de julho a setembro de 2009, por falta do
atendimento da intimacdo “onde solicitava a apresentar em 5 dias “cépia autenticada dos
contratos de aluguéis em que a empresa apropriou créditos de PIS/Cofins e denominados em suas
planilhas de controle por “ALUGUEIS FILIAL FORTALEZA” e “ALUGUEIS FILIAL SALVADOR"”.

No entanto, a recorrente reitera que “demonstrou haver contrato de locacao
firmado, bem como demonstrou o pagamento dos alugues dos imdveis onde localizam-se suas
filiais, seja pelo razdo contabil, seja pelos comprovantes de pagamento e recibos dos locadores,
requer seja reformado parcialmente o acdrddo recorrido, para o fim de afastar a glosa
operacionalizada em relacdo as despesas de aluguéis havidas”.

Por outro lado, no arquivo denominado “Comprovantes de pagamento -
Alugueis.pdf”, ndo foi localizado nenhum recibo de pagamento dos locadores acima. Ou seja, dos
9 recibos apresentados, nenhum se refere ao periodo da glosa, nem dos locadores RGC
Empreendimentos e Participa¢des Ltda e MF Empreendimentos Imobilidrios Ltda.

Portanto, embora a recorrente assevere que jamais deixou de comprovar o
pagamento dos aluguéis dos imdveis de suas filiais e que juntou aos autos os comprovantes de
pagamento e recibos dos locadores, tal informacdo é equivocada, uma vez que, nos arquivos
“Protocolo de documentos SRF e contratos.pdf” e “Protocolo de documentos SRF e
contratos.pdf”, ndo ha comprovacao do pagamento dos aluguéis.
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Diante disso, e ausente a liquidez e certeza dos pagamentos de aluguéis, voto para
manter a glosa.

DOS CREDITOS DE DEPRECIACAO DO ATIVO IMOBILIZADO

Segundo a fiscalizagdo, em 11/05/2014, a contribuinte foi intimada a apresentar
“Planilhas em meio magnético e também impressas, para o periodo de do 22 Trim de 2008 e 12 ao
32 Trim de 2009, detalhadas mensalmente demonstrando a utilizacdo de crédito de Pis e Cofins
sobre os bens incorporados ao ativo imobilizado, constando entre outros itens a dada da
aquisi¢cao, CNPJ e nome do alienante, se o bem foi adquirido novo ou usado, depreciagdo simples
ou acumulada, valor mensal depreciado, etc”, mas ndo atendeu a contento a intimacgao.

No entanto, a recorrente defendeu que “tal constatacdo ndo seria motivacdo
suficiente para glosar integralmente o crédito da depreciacdo, eis que, desempenhando a
fiscalizagdo poderia ter, simplesmente, verificado tais informagdes no Relatério Patrimonial e feito
uma conferéncia de validacdo, através da consulta por amostragem de notas fiscais de aquisicdo
do ativo imobilizado, pela sua livre escolha, eis que os documentos fiscais — mesmo por
amostragem — demonstrariam as datas aquisicdes e o valor de aquisicdo (de modo a constatar
que a depreciagdo é simples), o emitente da nota fiscal (de modo a constatar que se tratavam de
bens novos) e, por corolario, reconhecer a legitimidade do crédito pleiteado”.

Reitera-se que a Recorrente para comprovar a legitimidade dos créditos, juntou
aos autos do presente processo arquivos, planilhas sobre a depreciacao dos bens
de seu ativo imobilizado, verificando a legitimidade dos créditos em questao.

Nas planilhas, é possivel verificar todas as contas pertinentes a cada bem, com as
respectivas descricdes dos bens do ativo imobilizado, o valor do bem, o valor
depreciado més a més, conforme pode ser verificado na planilha “Deprecia¢tes”,
“aba”. A Recorrente também realizou a juntada do Razdo do Ativo Imobilizado dos
anos de 2007 a 2011, bem como do Relatério Patrimonial dos anos de 2008 a
2011, para que fosse possivel a verificagcdo da legitimidade das informacgdes e do
crédito pleiteado.

Na andlise do Razdo e do Relatdrio Patrimonial, assim como nas notas fiscais
juntadas por amostragem (em razdo do volume), a Recorrente demonstra de
forma pontual que todos os bens adquiridos eram novos, eis que comprados
diretamente de empresas comerciais, distribuidoras e/ou concessionarias dos
bens adquiridos, assim como as respectivas datas de aquisicao e valores de
aquisicao.

Ademais, tanto na Planilha do “Relatério Patrimonial”, em “excel”, assim como
em “.txt”, juntadas em anexo, era e é possivel constatar que a depreciacdo era
simples, haja vista a observagdo que as taxas de 10%, 20% e 4%, respectivamente,
na depreciacdo de maquinas e equipamentos, veiculos, instalacbes e edificagbes,
ou seja, em estrita observacdo a legislacdo
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Consoante analise das respostas da recorrente sobre a depreciacdo dos ativos
imobilizados, verifica-se que a mesma ndo atendeu integralmente o solicitado pela autoridade
fiscal e somente com as informacgdes prestadas, ndo seria possivel validar os descontos de créditos
de PIS e Cofins sobre o valor dos encargos de depreciagao.

Por outro lado, verifica-se que com relagdo as notas fiscais apresentadas e legiveis,
a DRJ afastou as glosas, face a possibilidade de se descontar créditos relacionados a depreciacdo e
amortizacdo mensal de mdquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos para utilizacdo na producdo de bens destinados a venda, além de edificacbes e
benfeitorias.

Assim, considerando que em muitos itens dos bens sujeitos a depreciagao
informados pela contribuinte no arquivo denominado “Deprecia¢do — calculo.xls” ndo constam o
numero da nota fiscal, o fornecedor, se o bem era usado ou novo, importado ou nao, ndo foi
possivel a verificacdo da liquidez e certeza dos créditos descontados, motivo pelo qual voto para
manter a glosa da deprecia¢do das operagdes nao identificadas e ou com informacgao incompleta.

Assim, o item supracitado ndo merece reparos, uma vez que a alegacao
apresentada deveria estar acompanhada da documentacdo comprobatéria da existéncia do
crédito pleiteado a titulo de ressarcimento. Cumpre destacar que o 6nus da comprovacdo do
direito creditério incumbe a prépria contribuinte, sobretudo em se tratando de pedido formulado
por meio de PER/DCOMP, providéncia de seu exclusivo interesse.

Ndo tendo a recorrente apresentado elementos probatérios suficientes para
demonstrar a liquidez e a certeza do crédito alegado, ndo ha fundamentos para afastar a
conclusdo adotada pela instancia de origem.

CORREGCAO PELA SELIC DOS CREDITOS DE PIS E COFINS RECONHECIDOS NO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

A recorrente reitera que a atualizacdo monetdria pela taxa SELIC deve incidir a
partir do final do prazo legal para analise e conclusdo dos Pedidos de Ressarcimento (artigo 24 da
Lei n.2 11.457/2007) até a data do efetivo ressarcimento dos respectivos créditos, em decorréncia
da resisténcia ilegitima da fiscalizacdo em reconhecer o crédito pleiteado pela Recorrente, que
somente o tera reconhecido apds esgotar o contencioso administrativo, o que demonstra que a
negativa consistiu em mora — ou seja, em privac¢ao ilicita do capital — de modo a impor a incidéncia
da taxa Selic.

N3do pode, a ora Recorrente suportar a resisténcia ilegitima da Autoridade Fiscal
de origem ao glosar o seu crédito e, ao final, apds necessitar do contencioso
administrativo para reconhecer a sua validade, ter disponibilizado o crédito sem
qualquer recomposicdo monetaria.

Nessa linha, importante registrar que o egrégio Superior Tribunal de Justica,
recentemente, em julgamento realizado no dia 12/02/2020 em sede de recurso
repetitivo (Tema/Repetitivo 1003), reconheceu a incidéncia de correcdo
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monetaria no ressarcimento de créditos a partir do dia seguinte ao escoamento
do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei 11.457/2007, posicionamento que
deve ser observado nos termos das disposicdes constantes no art. 62, §2° da
Portaria MF n2 343/2015 (RICARF).

Por outro lado, a DRJ entendeu que o referido pleito ndo merece prosperar no que
se refere ao acréscimo, aos créditos objeto de ressarcimento, de juros equivalentes a taxa Selic,
nos termos do § 42 do art. 39 da Lei n? 9.250, de 1995.

No entanto, a despeito dos argumentos apresentados pela Recorrente, cumpre-nos
pontuar que o STJ no julgamento do tema repetitivo 1003 — RESP 1.767.945/PR — firmou
entendimento de que s3ao devidos corre¢gado monetaria no ressarcimento de crédito escritural
excedente de tributo sujeito ao regime ndo cumulativo apds escoado o prazo de 360 dias para a
andlise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).

O termo inicial da correcdo monetaria de ressarcimento de crédito escritural
excedente de tributo sujeito ao regime ndo cumulativo ocorre somente apds
escoado o prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo pelo Fisco
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007).

Assim, ante a previsdo normativa e, considerando a vinculacdo deste Colegiado as
decisdes pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica da dos
recursos repetitivos nos termos do artigo 99 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado
pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023, hd que se conhecer o direito da
Recorrente em face dos créditos reconhecidos pela fiscalizacao.

Conclusao

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario para
reconhecer o direito a incidéncia da taxa Selic, nos termos do art. 148 da Instru¢cao Normativa RFB
n2 2.055, de 6 de dezembro de 2021, sobre os créditos de PIS/COFINS reconhecidos, a partir do
3612 dia contado da data de protocolo do pedido de ressarcimento.

Assinado Digitalmente

Onizia de Miranda Aguiar Pignataro

35



	Acórdão
	Relatório
	Voto

